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Resumo 
 

Verifica-se um aumento da esperança média de vida da população geral, 

abrangendo também as pessoas com Deficiência Intelectual (DI). A maior longevidade das 

Pessoas com DI requer o estudo do seu processo de envelhecimento para que se 

desenvolvam respostas adaptadas às suas necessidades. Os objetivos deste estudo são: (1) 

descrever a perspetiva dos cuidadores formais acerca do envelhecimento e cuidados a 

Pessoas com DI, (2) identificar e caracterizar práticas de cuidados e a sua influência no 

desenvolvimento e envelhecimento de Pessoas com DI, (3) analisar como é que os 

Cuidados Centrados na Pessoa podem influenciar o processo de envelhecimento de 

Pessoas com DI.  

Foi realizado um estudo qualitativo, com recurso a grupos focais, realizados online, 

onde participaram oito cuidadoras formais. Os critérios de inclusão do estudo foram: (1) 

exercer funções há pelo menos, seis meses numa organização de prestação de cuidados 

formais a Pessoas com DI e (2) desempenhar atividades de contacto direto e de promoção 

de cuidados junto das Pessoas com DI.  

Os resultados indicam que as cuidadoras formais consideram que o processo de 

envelhecimento das Pessoas com DI é mais precoce, comparativamente à população geral, 

e altamente heterogéneo. As participantes no estudo sublinham que ocorrem alterações a 

diversos níveis que podem agravar-se com a existência de comorbilidades. Os dados do 

estudo revelam que existe um esforço por parte dos cuidadores formais para a prática da 

Atenção Centrada na Pessoa (ACP) como modelo de cuidado. Contudo, um obstáculo 

referido consiste na limitação estrutural e a variedade de atividades limitada em cada 

entidade. Os resultados indicam ainda a necessidade de alteração da legislação e 

demonstram os desafios inerentes no cuidado desta população. As cuidadoras destacam a 

satisfação e gratificação no exercício das suas funções.  

Este estudo evidencia a relevância da perspetiva dos cuidadores formais que 

trabalham com a população com DI e salienta as suas inquietações e a sua perspetiva em 

relação à prestação de cuidados a Pessoas com DI mais velhas. O estudo revela a 

importância de promover, nas Pessoas com DI mais envelhecidas, uma maior qualidade 

de vida, inclusão social, autonomia e independência, sendo, para tal, necessária a 

realização de estudos adicionais nesta área. 

 

Palavras-chave  

Envelhecimento; Deficiência Intelectual; Cuidadores formais; Atenção Centrada na 

Pessoa. 
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Abstract 

There is an increase in the average life expectancy of the general population, 

including people with Intellectual Disabilities (ID). The increased longevity of people with 

ID requires studying their aging process to develop responses tailored to their needs. The 

objectives of this study are: (1) to describe the perspectives of formal caregivers on aging 

and care for people with ID; (2) to identify and characterize care practices and their 

influence on the development and aging of people with ID; (3) to analyze how Person-

Centered Care can influence the aging process of people with ID. 

A qualitative study was conducted using online focus groups. Eight formal 

caregivers participated, meeting the following inclusion criteria: (1) having worked for at 

least six months in a formal care organization for people with ID; and (2) being directly 

involved in care and support activities with people with ID. 

The results indicate that formal caregivers consider the aging process of people 

with ID to be earlier than that of the general population and highly heterogeneous. The 

study participants emphasize that changes occur at various levels, which can be 

exacerbated by the presence of comorbidities. Participants revealed that formal caregivers 

are making efforts to practice Person-Centered Care (PCC) as a care model; however, one 

obstacle they mention is structural limitations and the limited variety of activities within 

each institution. The results also indicate the need for legislative changes and demonstrate 

the challenges inherent in caring for this population. Caregivers emphasize satisfaction 

and gratification in performing their roles. 

This study highlights the relevance of the perspectives of formal caregivers who 

work with the population with ID and highlights their concerns and perspectives 

regarding care for older people with ID. The study reveals the importance of promoting a 

better quality of life, social inclusion, autonomy, and independence for older people with 

ID, and therefore requires further research in this area. 

 

Keywords 

Aging; Intellectual Disability; Formal Caregivers; Person-Centered Care. 
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Introdução  
 

A esperança média de vida apresenta uma tendência crescente à escala global, 

resultando numa proporção de pessoas adultas mais velhas superior à população jovem 

(Tavares et al., 2023). Este fenómeno não se restringe à população geral, uma vez que 

também as Pessoas com DI apresentam maior longevidade. No entanto, esta ocorre de 

forma mais acentuada e precoce quando comparada com a população sem deficiência 

(Girondi et al., 2021).  

Temporalmente, a Pessoa com DI começou a ser mais valorizada, desta forma, a 

intervenção realizada com esta população também evoluiu beneficamente (Dias & 

Oliveria, 2013). Após a Segunda Guerra Mundial, ocorreu uma maior aceitação social da 

população com DI e, consequentemente, iniciou-se o processo de desinstitucionalização, 

particularmente no contexto das instituições psiquiátricas (Manzanares & Serrano-

Martínez, 2019). Em Portugal, a institucionalização de Pessoas com DI ainda está presente 

(Neto & Corte-Real, 2013) e pode ser influenciada por diversos fatores Manzanares & 

Serrano-Martínez, 2019) como (questões familiares (Vieira et al., 2011), a evolução do 

papel feminino na sociedade (Crispim, 2021), as comorbilidades existentes e o grau de 

dependência (Manzanares & Serrano- Martínez, 2019). 

Ao longo do tempo, os modelos de cuidado também foram evoluindo. Verificou-se 

uma alteração gradual e lenta (Bertellia et al., 2015; Cornelison et al., 2019) dos modelos 

tradicionais marcados por cuidados padronizados e inflexíveis (Koren, 2010), para o 

modelo da ACP que consiste numa abordagem integral onde o indivíduo é o agente ativo e 

decisor dos cuidados que lhe são prestados (WHO, 2020). A aplicação da ACP revela 

benefícios para as Pessoas com DI (Claes et al., 2010; Ratti et al., 2016), contudo, são 

evidentes algumas barreiras no que concerne à sua efetiva implementação e manutenção 

(Ratti et al., 2016). 

Tendo em conta a relevância do tema torna-se fundamental compreender o 

processo de envelhecimento das Pessoas com DI e analisar de que forma são 

desenvolvidos os cuidados formais destas pessoas, sendo os objetivos deste estudo: (1) 

descrever a perspetiva dos cuidadores formais acerca do envelhecimento e cuidados a 

Pessoas com DI, (2) identificar e caracterizar práticas de cuidados e a sua influência no 

desenvolvimento e envelhecimento de Pessoas com DI, (3) analisar como é que os 

Cuidados Centrados na Pessoa podem influenciar o processo de envelhecimento de 

Pessoas com DI.   

O presente estudo exploratório de natureza qualitativa recorre, através da 

metodologia do grupo focal, à perspetiva de profissionais que trabalham com Pessoas com 

DI. As participantes deste estudo foram selecionadas tendo em conta a sua experiência e o 
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contacto diário com a população com DI, permitindo recolher dados detalhados acerca das 

dimensões descritas.  

Neste seguimento, o presente documento estrutura-se em quatro capítulos, o 

primeiro capítulo corresponde ao enquadramento teórico, subdividido em: 

Envelhecimento e Deficiência Intelectual, e Cuidados Formais. O segundo capítulo 

apresenta a metodologia do estudo, contemplando: enquadramento e objetivos do estudo, 

tipo de estudo, participantes, procedimentos e análise de dados. No terceiro capítulo são 

expostos os resultados obtidos, sendo estes posteriormente discutidos no quarto capítulo. 

Por fim, apresentam-se a conclusão e as considerações finais. 
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Capítulo I: Enquadramento Teórico  

1. Envelhecimento e Deficiência Intelectual (DI) 

 

1.1. Envelhecimento Populacional e Implicações  

O fenómeno do envelhecimento demográfico está a ocorrer globalmente, existindo 

uma proporção de pessoas adultas mais velhas superior à população jovem (Tavares et al., 

2023). De acordo com a literatura, a redução do número de pessoas mais jovens pode 

estar associada a baixos níveis de fecundidade (Arias et al., 2021; Cabral et al., 2013), no 

entanto, o aumento da população adulta mais velha pode ser influenciado pelo 

desenvolvimento da medicina, das condições sociais e económicas (Tavares et al., 2023). 

Em Portugal, nas últimas décadas verificaram-se melhorias sociais, económicas e 

culturais nas condições de vida e no acesso aos cuidados de saúde (Moreira, 2020). Esta 

evolução levou ao aumento da esperança média de vida e a demarcação de Portugal como 

sendo um dos países europeus com a população mais envelhecida comparativamente à 

população total. Contudo, essa parcela populacional apresenta valores de anos de vida 

saudáveis abaixo da média da União Europeia (Tavares et al., 2023). Os dados 

apresentados pelo Instituto Nacional de Estatística confirmam as afirmações 

anteriormente mencionadas, mostrando que o índice de envelhecimento corresponde a 

182 adultos mais velhos por cada 100 jovens portugueses (INE, 2022).  

A idade em que se inicia a velhice não é consensual, a Organização Mundial da 

Saúde considera os 60 anos, no entanto, a Organização das Nações Unidas considera que a 

velhice se inicia aos 65 anos (Dziechciaz & Filip, 2014).  O envelhecimento é um processo 

fisiológico, dinâmico e heterogéneo, que ocorre ao longo da vida de todos os seres 

humanos e depende de causas biológicas, psicológicas, ambientais, bem como de 

condições socioeconómicas (Arias et al., 2021; Dziechciaz & Filip, 2014).  

Pessoas com DI apresentam um processo de envelhecimento precoce e mais 

acelerado, quando comparadas com a população normal (Girondi et al., 2021). Segundo 

Campo et al., (2007), Head et al., (2012) e Romera & Jover (2024), o envelhecimento em 

Pessoas com DI tende a manifestar-se a partir dos 40-45 anos, enquanto Girondi et al., 

(2021) referem que a senescência pode ter início, aproximadamente, aos 35 anos no 

mesmo grupo populacional.  

Com o crescente envelhecimento populacional, a tendência para existirem doenças 

crónicas não transmissíveis é maior, o que pode comprometer a capacidade funcional do 

individuo e levar a uma maior dependência, vulnerabilidade e necessidade de cuidado 

(Aires, 2009; Crispim, 2021). Assim, para além da manutenção da saúde, torna-se 

igualmente fundamental promover a autonomia da pessoa adulta mais velha e a sua 
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independência (Aires, 2009). Para isso, é necessário propiciar um envelhecimento 

saudável que se caracteriza pela promoção e manutenção da capacidade funcional, de 

modo a promover maior qualidade de vida e bem-estar à pessoa adulta mais velha 

(Direção Geral da Saúde, 2006; OMS, 2015).  

De modo a implementar o envelhecimento saudável é relevante incrementar uma 

atitude preventiva através de, por exemplo, a prática de exercício físico, a realização de 

uma alimentação saudável e a redução do consumo de substâncias alcoólicas e tabágicas 

(Direção Geral da Saúde, 2006). Durante o processo de senescência são experienciados 

um conjunto de ganhos e perdas (Combinato et al., 2010), no entanto, nem sempre a 

família consegue responder a todas as necessidades do seu familiar (Aires, 2009), uma vez 

que a dependência acarreta desafios acrescidos e maior pressão (Crispim, 2021). Deste 

modo, face à impossibilidade de resposta, surge cada vez mais a institucionalização uma 

vez que as famílias procuram locais que melhorem as condições de vida, de conforto e 

satisfaçam as necessidades do seu familiar mais velho (Aires, 2009).  

 

1.2. Deficiência Intelectual  

1.2.1. Enquadramento e Características da Deficiência Intelectual  

Estima-se que na União Europeia, em 2020, a população com algum tipo de 

deficiência com mais de 16 anos representava cerca de aproximadamente 27% da 

população total (Eurostat, 2025a). Em Portugal, no ano de 2022 essa proporção atingiu 

cerca de 34% da população na mesma faixa etária, posicionando o país como o terceiro 

com maior prevalência de pessoas com algum tipo de deficiência (Eurostat, 2025a). Para 

além destes valores, a população com deficiência representa a maior minoria do mundo 

(Guadalupe et al., 2016), realçando que as Pessoas com DI correspondem a 1% da 

população mundial (Palha et al., 2016).  

Historicamente, a DI foi conceptualizada a partir de perspetivas marcadamente 

negativas e estigmatizantes, nas quais as pessoas eram rotuladas com termos pejorativos, 

como ‘idiotas’, ‘imbecis’ ou ‘incapazes’ (Dias & Oliveira, 2013). Esta visão reducionista 

contribuiu para a marginalização social e para a desvalorização das suas capacidades e 

potencialidades, reforçando um paradigma centrado no défice em detrimento de uma 

abordagem orientada para os direitos e a inclusão (Dias & Oliveira, 2013). Ao longo do 

tempo, a intervenção realizada com esta população foi-se alterando, estando 

representados na Tabela 1 a evolução histórica dos modelos de intervenção na DI. 
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Tabela 1 

Modelos de intervenção na Deficiência Intelectual 

Modelos Descrição 
Modelo médico Esteve presente nas décadas de 60 e 70 do século XX e baseia-se numa perspetiva 

individualizada onde o foco são as limitações e características negativas das pessoas que 
têm algum tipo de deficiência. Como é uma característica individual é necessária uma 
intervenção médica com o objetivo da cura ou reabilitação de forma a tentar compensar o 
problema e promover a mudança de comportamento (Portugal et al., 2010). 

Modelo socias Surge devido às limitações do modelo médico. Neste modelo é valorizada a interação entre 
os fatores pessoais e ambientais e pretende-se compreender a exclusão das pessoas com 
deficiência devido à falta de respostas adequadas e à existência de discriminação que 
levam à exclusão social (Portugal et al., 2010). 

Modelo 
biopsicossocial 

Corresponde à junção das interações biológicas, psicológicas e sociais que servem de base 
para a compreensão do funcionamento humano (Portugal et al., 2010) e que tem como 
objetivo o foco nas capacidades e na rotina de cada indivíduo (Biz et al., 2024). 

 

Atualmente, a DI é caraterizada como uma condição que pode surgir entre o 

nascimento e os 18 anos (Veiga et al., 2014) e pode ser influenciada por causas orgânicas, 

sociais, comportamentais e educacionais (Schwartzman & Lederman, 2017) nas diferentes 

fases de crescimento (Ke & Liu, 2015).  

Assim, na fase pré-natal (Ke & Liu, 2015) as causas orgânicas podem ser distúrbios 

cromossómicos, desordens de gene único, síndromes e desordens metabólicas; as causas 

sociais podem ser a pobreza, desnutrição materna e violência doméstica; as causas 

comportamentais podem incidir no uso de drogas e álcool por parte dos progenitores; e as 

causas educacionais podem ser dificuldades cognitivas dos pais e escassa informação 

acerca da função parental (Schwartzman & Lederman, 2017); na fase perinatal as 

justificações orgânicas podem ser devido a problemas no final da gravidez, a complicações 

no trabalho de parto ou situações ocorridas nas quatro primeiras semanas de vida (Ke & 

Liu, 2015); os motivos sociais podem resultar da dificuldade no acesso a cuidados do 

parto; as causas comportamentais podem relacionar-se com a rejeição e o abandono 

parental; e os motivos educacionais remetem para a escassez de intervenção após a saída 

do hospital (Schwartzman & Lederman, 2017); na fase pós-natal (Ke & Liu, 2015), os 

motivos orgânicos podem resultar de  lesões cerebrais traumáticas, meningoencefalites, 

desnutrição, convulsões e dificuldades degenerativas; os motivos sociais podem 

concentrar-se no comprometimento da relação entre o cuidador e a criança, inadequada 

estimulação, pobreza familiar, alguma doença crónica no seio familiar e a 

institucionalização; as explicações comportamentais podem ser a violência doméstica, o 

comprometimento da segurança da criança e a privação social; por fim, as justificações 

educacionais remetem para o diagnóstico tardio, uma intervenção precoce e educação 

especial inadequadas, bem como falta de suporte familiar (Schwartzman & Lederman, 

2017).  
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Para além das diferentes causas apresentadas, a DI pode manifestar-se em 

variados graus de severidade que são avaliados tendo em conta a autonomia, a capacidade 

de realização de habilidades sociais, conceptuais e práticas (Gusmão et al., 2019). Dessa 

forma, a DI pode qualificar-se como apresentado na Tabela 2.  

 

Tabela 2 

 Grau de severidade da Deficiência Intelectual 

Grau de DI Caracterização 
Leve A pessoa apresenta um QI entre os 50 e os 69 (Ke & Liu, 2015), dificuldades de aprendizagem e 

alterações ao nível das funções executivas e memória; no domínio social existem dificuldades de 
socialização em comparação com os pares; e no domínio prático consegue realizar as atividades 
básicas da vida diária, sendo necessária alguma ajuda para as tarefas mais complexas do dia a dia 
(Palha et al., 2016); 

Moderada A pessoa apresenta um QI entre os 35 e os 49 (Ke & Liu, 2015), no domínio concetual, apresenta 
dificuldades mais intensificadas do que os seus pares, com dificuldades de aprendizagem; no domínio 
social apresenta uma linguagem mais pobre, dificuldades na compreensão e interpretação das 
situações, necessidade de apoio nas decisões importantes e no contexto laboral; e no domínio prático 
consegue obter alguma independência se for treinado durante um longo período de tempo, no entanto 
é necessária ajuda para grande parte das atividades da vida diária complexas e simples (Palha et al., 
2016). 

Grave A pessoa apresenta um QI entre os 20 e os 34 (Ke & Liu, 2015), demonstrando dependência no 
domínio concetual; no domínico social a comunicação é percetível se for realizada de forma simples; e 
no domínio prático, já é necessária a ajuda para comer, vestir e realizar a higiene pessoal não sendo 
capaz de manter a autonomia para as atividades básicas e instrumentais de vida diária, podendo surgir 
comportamentos de autoagressão (Palha et al., 2016). 

Profunda A pessoa apresenta um QI inferior a 20 (Ke & Liu, 2015) e incapacidade de cuidar de si; no domínio 
social apresenta incapacidade de perceção quer por linguagem quer por gestos, consegue expressar os 
desejos através de comunicação não-verbal e não-simbólica; por fim, no domínio prático é totalmente 
dependente de outros (Palha et al., 2016). 

 

Dependendo da gravidade da condição, a Pessoa com DI pode apresentar 

limitações ao nível do funcionamento intelectual (e.g., capacidade de aprender, pensar, 

raciocinar e resolver problemas) e ao nível do comportamento adaptativo (e.g., 

competências sociais, concetuais e práticas do dia a dia) (Veiga et al., 2014). Estas 

limitações manifestam-se a nível conceptual, social e nas atividades da vida diária 

(Gusmão et al., 2019; Ke & Liu, 2015).  

 

1.2.2. Discriminação, Direitos e Inclusão das Pessoas com 

Deficiência Intelectual 

As Pessoas com DI apresentam maior vulnerabilidade e estão sujeitas a práticas 

discriminatórias e estereotipadas sofrendo diversas adjetivações negativas (Wilkinson & 

McGill, 2009). Estas práticas provocam consequências negativas para a Pessoa com DI, 

nomeadamente dificuldades na criação de relações familiares e sociais e no acesso a 

diversos contextos (Wilkinson & McGill, 2009). Neste sentido, existem disposições legais 

que, em Portugal, definem práticas discriminatórias que estão representadas nos artigos 

4.º e 5.º da Lei n.º 46/2006, de 28 de agosto (Assembleia da República, 2006) e são 
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punidas por lei neste país. As práticas discriminatórias podem comprometer o 

reconhecimento e a efetivação dos direitos das Pessoas com DI, assim, é importante 

realçar os documentos que mencionam os seus direitos, porque permitem enquadrar 

juridicamente a proteção dos direitos das Pessoas com DI, demonstrando o compromisso 

dos Estados e das instituições com a igualdade, a inclusão e a não discriminação. Além 

disso, fornecem uma base normativa e ética que sustenta as práticas profissionais e 

orienta as políticas públicas, garantindo que as intervenções junto desta população 

estejam alinhadas com os principais direitos humanos. Desta forma, os documentos 

mencionados são a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes Mentais (Ministério 

Público, s/d) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações 

Unidas (Organização das Nações Unidas, 2006).  

No que concerne à inclusão, nomeadamente à laboral, a União Europeia, o Estado 

e as organizações de reabilitação profissional têm realizado esforços no sentido de colocar 

em prática as leis desta matéria. Contudo, a inclusão profissional das pessoas com 

deficiência ainda é inferior ao que é considerado satisfatório (Veiga et al., 2014), uma vez 

que, o não cumprimento das normas legais por parte de algumas empresas agrava as 

dificuldades enfrentadas pelas Pessoas com DI. Essas dificuldades incluem a limitada 

oferta de formação, a inacessibilidade física e social e a perpetuação de preconceitos no 

âmbito da contratação laboral (Pereira-Silva et al., 2018). O acesso das Pessoas com DI ao 

mercado de trabalho deve ser adaptado de acordo com as suas capacidades (Gonçalves & 

Nogueira, 2012) permitindo-lhes desenvolver as suas habilidades sociais, cognitivas e 

relacionais (Pereira-Silva et al., 2018), melhorar a sua satisfação e qualidade de vida 

(Pereira-Silva et al., 2018; Veiga et al., 2014) e tornarem-se independentes em diversas 

áreas (Veiga et al., 2014).  

Relativamente à educação, este é um direito que abrange todas as pessoas, desde o 

primeiro ciclo até ao Ensino Superior, contudo, é necessário desenvolver condições e 

oferecer qualidade de ensino à população com DI, não sendo suficiente apenas inseri-las 

no ensino (Bissacotti & Pavão, 2023). Para garantir que as Pessoas com DI tenham acesso 

e concretização real na educação, é necessário existirem diversas mudanças a nível 

cultural, como a aceitação das diferenças, valorizando as suas singularidades e 

potenciando as suas habilidades e respeito para com elas (Bissacotti & Pavão, 2023). 

Para além da relevância dos contextos anteriormente mencionados, destaca-se 

ainda a Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021-2025 

(ENIPD 2021-2025). Esta estratégia insere-se na Resolução de Conselho de Ministros 

nº119/2021 e rege-se pelos direitos, liberdades e garantias das pessoas com deficiência 

consagrados na Constituição da República Portuguesa (Presidência do Conselho de 

Ministros, 2021). O objetivo central consiste em fomentar a construção de uma sociedade 
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mais inclusiva, orientada para a promoção do bem-estar, da autonomia, da independência, 

da autodeterminação, da participação das pessoas em diversos domínios, assegurando 

simultaneamente o respeito pela diferença e pela diversidade (Presidência do Conselho de 

Ministro, 2021).  

Evidencia-se, portanto, a necessidade de incluir as Pessoas com DI através do 

fortalecimento de redes de relacionamento, da oferta de cuidados adequados e da 

fomentação de oportunidade de participação social. Simultaneamente torna-se imperativo 

investir em avanços científicos em diversas áreas nomeadamente na área da medicina e 

das políticas públicas de modo a favorecer uma inclusão plena desta população na 

sociedade (Bonatelli et al., 2022).  

 

1.2.3. Processo de Envelhecimento da Pessoa com Deficiência 

Intelectual 

Historicamente, o envelhecimento desta população não era um tema amplamente 

discutido, pois as Pessoas com DI vivenciavam morte precoce (Bigby, 2002) apresentando 

uma esperança média de vida inferior à população geral, não ultrapassando os 25-30 anos 

da maioria das pessoas (Gimenes & Denari, 2019; Manichkam, 2021). Atualmente, 

observa-se que Pessoas com DI podem alcançar uma expectativa de vida de 60 anos ou 

mais (Gimenes & Denari, 2019; Manichkam, 2021), no entanto, essa longevidade 

permanece inferior à população em geral, apresentado uma discrepância de 

aproximadamente 20 anos (Doyle et al., 2020). A maior longevidade desta população 

pode ser influenciada por vários fatores tais como: melhores condições de vida, melhor 

alimentação, mais higiene, evolução da medicina e tecnologias e ainda melhorias das 

políticas públicas que influenciam as questões sociais (Gimenes & Denari, 2019). Ademais, 

apesar da esperança média de vida ser mais elevada, é necessário criar condições 

(Gimenes, 2020) para que as suas potencialidades e habilidades sejam valorizadas, 

independentemente das suas dificuldades intelectuais ou físicas (Girardi et al., 2012), de 

modo a proporcionar maior qualidade de vida e autonomia para a realização das 

atividades da vida diária (Gimenes, 2020). 

De acordo com os dados da Eurostat (2025b), em 2023 a proporção de pessoas 

com algum tipo de deficiência em Portugal atingiu um valor 59,3% entre os indivíduos 

com 65 anos ou mais, o que corresponde a mais de metade da população adulta mais velha 

com deficiência acima dessa idade. 

Com o envelhecimento da população com DI, ocorrem diversas modificações em 

diferentes áreas, nomeadamente no domínio cognitivo, físico, social (Oliveira et al., 2017) 

e emocional (Romera, 2010), que podem ser similares tanto na população com DI como 

na população geral. Contudo, na população com DI os níveis de cuidado são mais 
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complexos, pois a sua idade cronológica (Patriota et al., 2022), cultural e social (Girardi et 

al.,2012) é inferior à sua idade mental (Patriota et al., 2022; Girardi et al., 2012). Na tabela 

seguinte (Tabela 3) estão representadas algumas das alterações nos diferentes domínios. 

 
Tabela 3 

Alterações recorrentes do envelhecimento em Pessoas com Deficiência Intelectual 

Domínio Modificações 
Cognitivo • Declínio da atenção, concentração, linguagem e velocidade de processamento 

(Oliveria et al., 2017; Romera, 2010); 

• Declínio da memória e orientação (Romera, 2010); 

• Dificuldades na resolução de problemas, na escrita e na expressão (Romera, 
2010); 

• E pode surgir a demência e/ou alterações cognitivas (Romera, 2010). 

Físico • Limitações na capacidade de audição, visão, olfato e paladar (Oliveira et al., 
2017); 

• Maior cansaço (Romera, 2010); 

• Mobilidade reduzida e maior dependência (Romera, 2010); 

• Doenças crónicas no sistema cardiovascular, digestivo ou respiratório (Romera, 
2010). 

Social • Mais isolamento social (Oliveira et al., 2017; Romera, 2010); 

• O isolamento social, tende a provocar a diminuição do bem-estar e da qualidade 
de vida, que por sua vez pode levar à diminuição da sua saúde geral (Oliveira et 
al., 2017). 

Emocional • Maior irritabilidade, angústia, tristeza, depressão, alterações de humor e maior 
apatia (Romera, 2010); 

• Medo de abandono (Romera, 2010); 

• Os sintomas emocionais podem resultar em alterações de comportamento e 
demonstração de episódios de raiva e violência (Romera, 2010). 

 

Apesar das modificações apresentadas e do envelhecimento ser um processo 

normativo (Cabral et al., 2013), pessoas mais velhas com DI apresentam desafios 

acrescidos, uma vez que estão a envelhecer e têm deficiência (Gimenes, 2020).  

Desta forma, alguns desafios mais específicos inerentes à sua condição podem ser: 

a inexistência de medidas e serviços (sociais e financeiros) que satisfaçam exigências 

específicas desta população (Gimenes, 2020); o acesso limitado aos  serviços de saúde 

devido às desigualdades de tratamento sentidas quando comparadas com a população sem 

esta condição (Burke et al., 2024); a dificuldade  na realização de uma avaliação específica 

da condição de saúde desta população, particularmente no que se refere à sua condição 

óssea, devido à ausência de meios alternativos disponíveis para a avaliação (Burke et al., 

2024); a maior vulnerabilidade para  outras patologias, o que agrava o seu envelhecimento 

e leva à diminuição da sua autonomia e consequentemente maior dependência (Girardi et 

al., 2012); e por fim, observa-se o preconceito, a discriminação e a invisibilidade social 

uma vez que, em função das suas características, Pessoas com DI ainda são alvo de 

depreciações sociais (Gimenes, 2020). 
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2. Cuidados Formais 

 

2.1. Respostas Sociais  

Com a institucionalização, o cuidado passa a ser prestado formalmente, ou seja, é 

dada assistência a pessoas que apresentam algum grau de dependência e necessitam de 

suporte de terceiros (Guerra et al., 2019). Esse cuidado é prestado por cuidadores formais 

(Guerra et al., 2019) que seguem as normas da instituição onde atuam e recebem 

remuneração pelo desempenho das suas funções (Guerra et al., 2019). A necessidade da 

institucionalização de pessoas adultas mais velhas pode ser influenciada pela incapacidade 

de resposta dos familiares, pelo abandono familiar (Vieira et al., 2011), pela emancipação 

da mulher e a sua entrada no mercado do trabalho e pela estrutura familiar atual (Crispim, 

2021). 

Em Portugal, a institucionalização de pessoas adultas mais velhas é realizada 

geralmente em Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI) (Crispim, 2021). A 

procura de cuidados formais apresenta assim uma tendência crescente, tanto no setor 

privado como no setor público (Crispim, 2021), sendo que, entre o ano de 2000 a 2017 

ocorreu um aumento significativo do número de ERPI´s e consequentemente do número 

de população abrangida por estas respostas sociais (Gil, 2020).  A entrada nas ERPI’s 

pode ser difícil para a própria pessoa adulta mais velha, para os sistemas familiares e 

também para as finanças públicas (Crispim, 2021). Ademais, por vezes os cuidados 

formais numa instituição são associados a cuidados poucos flexíveis (Crispim, 2021), neste 

sentido, Portugal é dos países da União Europeia que apresenta menor satisfação perante 

os cuidados realizados nas instituições (Gil, 2020). 

De acordo com a Carta Social (2025), no ano de 2023, em Portugal, existiam cerca 

de 2.622 ERPI’s, que, na totalidade, representavam um valor de 105.638 de capacidade de 

resposta, estando preenchidas cerca de 97.702 dessas vagas (Carta Social, 2025).  

No que concerne às Pessoas com DI, após a Segunda Guerra Mundial, surgiu uma 

maior aceitação social desta população e, consequentemente, iniciou-se o processo de 

desinstitucionalização, particularmente no contexto das instituições psiquiátricas 

(Manzanares & Serrano-Martínez, 2019), contudo, em Portugal a institucionalização de 

Pessoas com DI ainda está presente e é desempenhada por entidades lucrativas e não 

lucrativas que acarretam diversas estruturas, destacando as Instituições Particulares de 

Solidariedade Social, responsáveis pelo maior número de respostas para esta população 

específica (Neto & Corte-Real, 2013). Alguns exemplos de respostas sociais para esta 

população são o Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão e o Centro de 

Atendimento, Acompanhamento e Reabilitação Social para pessoas com Deficiência e 

Incapacidade (Carta Social, 2022). A necessidade de institucionalização de Pessoas com 
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DI pode ser consequência do envelhecimento dos principais cuidadores, da condição de 

órfãos, do elevado grau de dependência associado às necessidades de apoio e à presença 

de comorbilidades como, por exemplo, algum transtorno psíquico (Manzanares & 

Serrano- Martínez, 2019). O principal objetivo das famílias ou da pessoa que recorre a esse 

tipo de suporte consiste em satisfazer as necessidades da pessoa com deficiência, 

promover melhorias na saúde, na vida social, na vida efetiva e na sua qualidade e vida 

global (Manzanares & Serrano- Martínez, 2019). 

O processo de inserção das pessoas com deficiência nas instituições implica 

desafios não apenas para os próprios indivíduos como também para as suas famílias e 

para as Instituições Particulares de Solidariedade Social, assim, torna-se imprescindível a 

elaboração de planos de intervenção individualizado, flexíveis e abrangentes, capazes de 

contemplar as características diversificadas e intrínsecas de cada pessoa (Baltazar, 2013).  

Ademais, os cuidadores formais relatam dificuldades significativas na sua prática 

profissional como se constata num estudo realizado por Peralta et al., (2013) com 

cuidadores vinculados na FENACERCI que referem que a cooperação da família nem 

sempre é plena sendo um desafio, que certas situações estão fora do controlo dos 

cuidadores, que outros profissionais, como médicos, por vezes não compreendem o seu 

trabalho, que existem ainda dificuldades relacionadas ao cansaço físico e que se deparam 

com obstáculos para satisfazer de forma plena as necessidades das pessoas com 

deficiência, que por vezes dificultam a execução eficaz dos cuidados. Apesar dos desafios 

enfrentados, os cuidadores formais que atuam com esta população evidenciam 

sentimentos de satisfação, gratificação e reconhecimento (Guerra et al., 2019). Embora 

ocorram momentos de frustração (Guerra et al., 2019), os sentimentos positivos 

prevalecem, pois reconhecem o seu contributo para a promoção da autonomia, dignidade 

e desenvolvimento de competências das Pessoas com DI, bem como para a melhoria da 

sua qualidade de vida (Peralta et al., 2013).  

De acordo com os dados da Carta Social, no ano de 2023, em Portugal, existia um 

total 1080 equipamentos de apoio a pessoas com deficiência (Carta Social, 2023) sendo 

eles representados na Tabela 4. 
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Tabela 4 

Resumo do número de respostas sociais para pessoas com deficiência em Portugal, segundo dados da Carta 
Social de 2022 e 2023 

Nome da resposta Nº de 
respostas 
(Carta Social, 
2023) 

Características dos serviços (Carta Social, 2022) 

Serviço de Apoio Domiciliário 34 Presta cuidados e serviços a pessoas que estão no seu domicílio e apresentam 
uma situação de dependência, quer física quer psíquica, e que não consigam 
assegurar as necessidades básicas e instrumentais da vida diária. 

Serviço de Apoio à Vida 
Independente  

35 Pretende desenvolver o Modelo de Apoio à Vida Independente, através do 
apoio à Pessoa com Deficiência ou com alguma incapacidade que não permita a 
interação com o meio, em diversas situações, por si própria. 

Residência de Autonomização e 
Inclusão  

82 Corresponde a uma resposta de alojamento temporário ou permanente, em 
alguma tipologia de habitação inserida na comunidade, onde as pessoas com 
deficiência ou incapacidade que ainda são capazes de viver de forma autónoma 
recebem apoio individualizado para proporcionar condições para estarem 
incluídas na sociedade. 

Lar Residencial 299 Corresponde a um alojamento coletivo que dá resposta a pessoas que não 
conseguem residir no seu meio familiar. 

Intervenção Precoce 130 Pretende apoiar a criança com deficiência e a sua família, prevenindo e 
reabilitando situações no âmbito da educação, saúde e ação social. 

Centro de Atividades e 
Capacitação para a Inclusão  

447 Pretende desenvolver atividades ocupacionais com o objetivo de melhorar a 
qualidade de vida das pessoas com deficiência, permitindo maior acesso à 
comunidade permitindo uma maior inclusão. 

Centro de Atendimento, 
Acompanhamento e 
Reabilitação Social para pessoas 
com Deficiência e Incapacidade  

53 Pretende atender e acompanhar o processo de reabilitação social em pessoas 
com deficiência e incapacidade e presta ainda serviços de capacitação para 
cuidadores informais. 

 

Em 2023, as respostas designadas por Centro de Atividades e Capacitação para a 

Inclusão, Lar Residencial e Residência de Autonomização e Inclusão eram aquelas que 

apresentavam maior procura, contudo, apesar da sua capacidade de resposta ser de 

23.696 vagas, apenas conseguiram dar resposta a 828 dos casos (Carta Social, 2023). 

De acordo com o Instituto Nacional para a Reabilitação (2024), existem 

associações integradas nas Organizações Não Governamentais de Pessoas com 

Deficiência, que surgiram com a iniciativa de pessoas singulares com o propósito de 

promover os direitos, assegurar a igualdade de oportunidades e combater a discriminação 

dirigida a pessoas com deficiência. Estas são organizações sem fins lucrativos, que atuam à 

escala nacional, regional ou local e que têm a possibilidade de se candidatar a apoios 

financeiros e projetos, visando a melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados a 

esta população (Instituto Nacional para a Reabilitação, 2024). 
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2.2. Atenção Centrada na Pessoa e Pessoas com 

Deficiência Intelectual 

Os cuidados formais têm sido orientados temporalmente por modelos de cuidados 

tradicionais/assistencialistas, que se caracterizam por cuidados padronizados e inflexíveis 

(Koren, 2010), com foco na economia, na gestão sanitária, no poder e necessidades 

profissionais (Martínez et al., 2019). O foco institucional impossibilita a tomada de 

decisão e o controlo da sua vida, colocando em causa os desejos, objetivos, valores (Koren, 

2010) e direitos das pessoas adultas mais velhas (Martínez et al., 2019). Ademais, retira a 

atenção que deveria ser fornecida às pessoas e demonstra uma especialização excessiva, 

com uma atenção fragmentada, parcial e incompleta que não valoriza o indivíduo como 

um todo, mas como diversas partes (Rodríguez, 2010), com intervenção nos aspetos 

biológicos, nas patologias e nos défices, priorizando a história clínica (Barbosa et al., 

2021). Apesar dos cuidados uniformizados serem relevantes para a eficácia organizacional, 

evidenciam-se com qualidade limitada e com efeitos adversos na população adulta mais 

velha (Martínez et al., 2019).  

Posteriormente surge a Atenção Centrada na Pessoa (ACP), que, de acordo com a 

Organização Mundial de Saúde, é uma abordagem integral onde o indivíduo é o agente 

ativo e decisor dos cuidados que lhe são prestados (WHO, 2020). Este modelo visa 

promover as mudanças sociais, o desenvolvimento das políticas sociais e a salvaguarda 

dos direitos das pessoas, sustentando-se sempre no conhecimento científico (Rodríguez, 

2010), colocando o indivíduo em primeiro plano, adaptando os serviços às suas 

características pessoais ao invés de impor estruturas únicas e padronizadas (Ratti et al., 

2016). Contudo, a nomenclatura para esta abordagem não é consensual, podendo definir-

se como “Atenção Centrada na Pessoa”, “Atenção ou prática especializada”, ou “Atenção 

Individualizada” (Rodríguez, 2016).  

Para que se compreenda melhor este modelo, é importante contextualizar a sua 

origem e evolução. O modelo da ACP teve origem na corrente psicológica humanista de 

Carl Rogers (Rodríguez, 2016; Barbosa et al., 2020). Segundo Rogers, cada indivíduo 

possui capacidade de promover mudanças pessoais significativas (Rodríguez, 2013) e a 

aplicação da ACP baseia-se em três condições básicas nomeadamente: a aceitação 

incondicional, a empatia e a autenticidade (Gonzáles et al., 2016). Posteriormente, na 

década de 80, Tom Kitwood aplicou a ACP a indivíduos com demência e transtornos 

cognitivos (Rodríguez, 2013; Barbosa et al., 2020). Kitwood propõe que esta abordagem 

deve atender a cinco necessidades psicossociais, sendo elas: amor e conforto, apego, 

inclusão, valorização dos interesses pessoais e reconhecimento da identidade do indivíduo 

(Fazio et al., 2018).  
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De modo a compreender as diferenças entre o modelo tradicional e o modelo ACP, 

é apresentado, na Tabela 5, as principais diferenças.  

 

Tabela 5 

Diferenças entre o modelo tradicional e o modelo da Atenção Centrada na Pessoa 

Modelo tradicional Modelo ACP 

Abordagem assistencialista com práticas paternalistas onde 
os profissionais decidem a vida das pessoas (Rodríguez, 
2016). 

Personalização dos cuidados de assistência (Edvardsson et al., 
2010). 

Os planos individuais de cuidados são definidos pelos 
profissionais (Barbosa et al., 2021). 

A própria pessoa é envolvida na definição e planificação dos seus 
planos individuais (Barbosa et al., 2021) 

O indivíduo é que tem de se adaptar às organizações e às 
práticas padronizadas (Barbosa et al., 2021). 

As práticas são flexíveis e de carácter processual uma vez que se 
vão adaptando às mudanças temporais (Rodríguez, 2010) e têm 
em conta os valores, experiências, decisões e necessidades de 
cada pessoa, bem como incentivam à autonomia e 
autodeterminação (Kirkendall et al., 2012; Rodríguez, 2016; 
Rodríguez, 2010;). 

O importante são os objetivos e a produção da organização 
(Barbosa et al., 2021). 

O importante são os índices de bem-estar e qualidade de vida, a 
satisfação e o respeito pelos direitos da pessoa (Barbosa et al., 
2021). 

Práticas em benefício do próprio profissional e/ou da 
organização (Rodríguez, 2016). 

Criação de uma relação positiva entre o profissional e o 
indivíduo cuidado (Rodríguez, 2010), proporcionando os apoios 
necessários para que o indivíduo consiga diminuir a sua 
fragilidade de dependência (Rodríguez, 2013). 

O indivíduo é um agente passivo (Barbosa et al., 2021). O indivíduo é um agente ativo nas decisões da sua vida 

(Kirkendall et al., 2012; Rodríguez, 2016; Rodríguez, 2010). 
A rede de suporte apenas é informada (Barbosa et al., 2021). Existe o envolvimento da família e das pessoas significativas na 

planificação de cuidados, promovendo-se vínculos (Barbosa et 
al., 2021). 

 

O modelo ACP pode ser aplicável a diversos contextos e em diferentes populações, 

incluindo pessoas mais velhas com algum diagnóstico, bem como Pessoas com DI 

(Chaudhury et al., 2016; Ratti et al., 2016). Deste modo, a ACP aplicada a Pessoas com DI 

fundamenta-se em diversas linhas de orientação como (Díaz, 2011): a Pessoa com DI 

assume o papel central de todo o processo sendo os seus direitos, sonhos, desejos e 

necessidades o foco principal; a família e os amigos passam a atuar como participantes nos 

cuidados, cedendo a função de decisores, de modo que a Pessoa com DI possa assumir o 

controlo das decisões relativas à sua vida; a promoção e valorização das capacidades, 

opiniões e escolhas da pessoa em relação à sua perspetiva de vida, garantindo os apoios 

necessários para a concretização dos seus objetivos pessoais.  

Apesar de ser notável a crescente utilização do modelo ACP nas instituições a longo 

prazo (Howard et al., 2021) e de existir empenho profissional para que seja uma prática 

comum nos serviços institucionais, a adoção deste modelo tem ocorrido de forma lenta e 

desafiante (Bertellia et al., 2015; Cornelison et al., 2019). A lentificação mencionada pode 

ser influenciada pelos modelos tradicionais ainda praticados, pelas políticas sociais (Díaz, 

2011), pelos fatores culturais de poder e de financiamento, pela rotatividade do quadro 

profissional (Bertellia et al., 2015; Taylor & Taylor, 2014) e pela inadequada formação e 
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supervisão dos profissionais (Bertellia et al., 2015) dificultando a mudança e influenciando 

negativamente os resultados positivos e o bem-estar desta população (Díaz, 2011). 

Ademais, é um modelo ainda pouco familiar para muitos profissionais e o número de 

pessoas adultas mais velhas com DI a frequentar cuidados a longo prazo é cada vez mais 

elevado, o que evidencia a urgência de implementar intervenções mais ajustadas às suas 

necessidades (Howard et al., 2021). Apesar dos adultos mais velhos com DI terem esta 

condição, podem ainda apresentar multicomorbilidades o que torna ainda mais benéfico a 

realização do atendimento centrado na pessoa (Van den Brink et al., 2013).  

No âmbito deste modelo, são ainda delineados planos individuais para esta 

população nos quais o foco recai sobre as necessidades (Taylor & Taylor, 2014), os 

interesses e os desejos de cada pessoa (Díaz, 2011). Cada plano individual é concebido de 

forma personalizada considerando os valores e prioridades de cada indivíduo, é valorizada 

a própria Pessoa com DI, ou o seu representante legal, assumindo a responsabilidade de 

decisão e elaboração do plano, a contribuição dos profissionais para a sua planificação é 

também importante, contudo não são os decisores finais, e, por fim, este é um processo 

dinâmico e contínuo, passível de ser ajustado ao longo do tempo em conformidade com a 

evolução das necessidades e preferências (Díaz, 2011). 

 

2.3. Benefícios da Prática da Atenção Centrada na Pessoa 

em Pessoas mais Velhas com Deficiência Intelectual  

Constata-se uma procura crescente de residências comunitárias enquanto recurso 

de apoio a Pessoas com DI com diferentes graus de deficiência (Janicki et al., 2002). No 

entanto, os serviços disponibilizados nem sempre correspondem às necessidades 

especificas desta população (Kirkendall et al., 2012), assim, a crescente procura destas 

respostas evidencia a necessidade de reestruturação dos serviços prestados (Janicki et al., 

2002) e de reformular os programas e planeamentos, com base nas necessidades 

individuais, favorecendo a promoção da autonomia no desempenho das Atividades de 

Vida Diária (Kirkendall et al., 2012). Paralelamente, torna-se necessário constituir equipas 

multidisciplinares de modo a proporcionarem cuidados logisticamente mais benéficos e 

adequados às necessidades dos seus utilizadores (Janicki et al., 2002). 

Deste modo, a ACP apresenta vários benefícios para as Pessoas com DI, uma vez 

que pode ajudar a desenvolver um maior número de relações sociais, incentiva à tomada 

de decisão e participação comunitária e reduzir comportamentos que possam ser 

considerados desafiantes (Claes et al., 2010; Ratti et al., 2016). As estruturas onde se 

aplica a ACP apresentam maior qualidade de vida quando comparados com estruturas 

onde as práticas exercidas são centradas na equipa profissional e existe a desvalorização 

das características individuais de cada indivíduo (Bigby et al., 2012). 
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De acordo com Hakobyan et al., (2020), a aplicação da ACP visa promover a 

interação positiva entre o paciente e o profissional de saúde, conduzindo, 

consequentemente a melhores resultados. Este autor, identifica oito dimensões 

fundamentais que as organizações devem considerar com a aplicação da ACP 

nomeadamente: o respeito pelos valores individuais, o reconhecimento das preferências e 

necessidades expressas pela pessoa, o fornecimento de informação e educação adequadas, 

a garantia de acesso a cuidados, o apoio emocional, o envolvimento da família e dos 

amigos que, frequentemente, são os seus cuidadores informais e um suporte essencial, o 

conforto físico e a coordenação dos cuidados entre os diferentes profissionais envolvidos 

(Hakobyan et al., 2020).  

Geralmente os profissionais devem privilegiar a interação direta com as pessoas a 

quem prestam cuidados, assegurando a implementação das suas decisões e expectativas 

(Hakobyan et al., 2020; Ratti et al., 2016). Contudo, no caso das Pessoas com DI que 

apresentam limitações linguísticas de comunicação e expressão (Ratti et al., 2016), os 

cuidadores informais assumem um papel importante pois fornecem informações da 

Pessoa com DI aos cuidadores formais, possibilitando a adaptação das suas intervenções 

(Cramm et al., 2011). Na perspetiva da Pessoa com DI, os cuidadores formais são quem 

facilitam as mudanças positivas e as suas conquistas (Ratti et al., 2016).  

Na Tabela 6 são apresentados dois estudos onde se observam benefícios da aplicação da 

ACP. 

 

Tabela 6 

Estudos sobre benefícios da Atenção Centrada na Pessoa  

Autor/es Howard et al., 2021 Robertson et al., 2007 
Objetivos Perceber o bem-estar mental, social e físico dos 

residentes em unidades de cuidados a longo prazo, 
nos EUA, com DI, depressão e demência após a 
aplicação do modelo ACP. 

Compreender o impacto que a aplicação da ACP tem no 
estilo de vida das pessoas com DI em Inglaterra. 

Resultados Redução dos níveis de depressão; 
Redução dos níveis de dor física; 
Redução de comportamentos sociais desafiantes 

Aumentou o número de contactos com as suas redes 
sociais (familiares, amigos, atividades na comunidade); 
Teve um impacto positivo nas experiências de vida da 
Pessoa com DI; 

 

Apesar dos benefícios reconhecidos da abordagem ACP, a sua aplicação enfrenta 

diversas barreiras, sobretudo no que concerne à efetiva implementação e manutenção 

desta abordagem (Ratti et al., 2016). Assim, algumas barreiras à implementação da ACP 

são: as políticas institucionais rígidas com pouco apoio dos líderes da organização, o 

número de profissionais ser diminuído, existirem hábitos tradicionais enraizados nas 

práticas, a limitação de tempo em cada função executada, um ambiente social inadequado 

(Abbott et al., 2016) e os estereótipos e os mitos que restringem o desenvolvimento do 
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potencial máximo do individuo (Werner et al., 2012). Por outro lado, os facilitadores à 

implementação deste modelo podem ser: o trabalho em equipa entre os diversos 

profissionais, a valorização das idiossincrasias de cada pessoa (Moore et al., 2017), a 

crença de que este modelo é viável e atingível (Jacobs et al., 2018), a transformação dos 

valores institucionais, das atitudes e conhecimentos dos profissionais, bem como o 

compromisso coletivo das equipas (Ratti et al., 2016). Apenas mediante a articulação 

destes elementos é possível promover de forma consistente maior bem-estar nas pessoas 

(Ratti et al., 2016). 
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Capítulo II. Metodologia  

 

1. Enquadramento e Objetivos do Estudo 

Este estudo apresenta os seguintes objetivos: (1) descrever a perspetiva dos 

cuidadores formais acerca do envelhecimento e cuidados a Pessoas com DI, (2) identificar 

e caracterizar práticas de cuidados e a sua influência no desenvolvimento e 

envelhecimento de Pessoas com DI, (3) analisar como é que os cuidados centrados na 

pessoa podem influenciar o processo de envelhecimento de Pessoas com DI. 

 

2. Tipo de Estudo  

Tendo em consideração os objetivos supramencionados, desenvolveu-se um estudo 

exploratório de carácter qualitativo. Esta abordagem revela-se particularmente adequada, 

na medida em que possibilita uma compreensão aprofundada e descritiva da realidade, 

permitindo explorar fenómenos e atribuir maior sentido e significado à experiência 

humana, atendendo às motivações, valores, crenças e atitudes de cada indivíduo (Dias & 

Mishima, 2023). 

Assim, optou-se pela utilização da técnica de grupo focal enquanto estratégia de 

recolha de dados, atendendo à sua natureza interativa e flexível, capaz de produzir 

resultados singulares. Esta metodologia caracteriza-se pela proximidade a um debate 

orientado, no qual os participantes são convidados a discutir livremente um tema 

específico previamente definido (Ressel et al., 2008). Diferencia-se, deste modo, da 

entrevista individual, uma vez que permite a emergência de dados específicos, moldados 

pela dinâmica relacional e pelo enquadramento coletivo em que ocorrem (Aschidamini & 

Saupe, 2004; Ressel et al., 2008). A escolha dos participantes de cada grupo focal é 

realizada de forma intencional e pretende-se que os participantes tenham alguma 

característica comum (Ressel et al., 2008). A sua dimensão depende dos objetivos pois, 

quando se pretende gerar novas ideias é importante existir um maior número de 

participantes, quando o objetivo é aprofundar uma temática deve-se optar por grupos com 

menos participantes (Ressel et al., 2008). Como tal, optou-se pela dinamização de dois 

grupos focais para a recolha de dados.  

 

3. Participantes 

Os critérios de inclusão dos profissionais que participaram neste estudo foram: (1) 

trabalhar numa organização de prestação de cuidados formais a pessoas com DI há pelo 

menos 6 meses e (2) trabalhar diretamente/promover cuidados diretos a Pessoas com DI. 
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Os critérios de exclusão foram não trabalhar diretamente com Pessoas com DI e/ou 

trabalhar há menos de 6 meses numa organização de prestação de cuidados formais a 

Pessoas com DI. Participaram neste estudo oito profissionais, todas do género feminino, 

com idades compreendidas entre os 26 e os 46 anos. Das participantes, seis exercem 

funções na região Centro do país e uma participante da região Norte. Em relação às áreas 

profissionais contempladas, foram integradas psicólogas (n=2), assistentes sociais (n=2), 

uma enfermeira, uma auxiliar de ação direta, uma diretora técnica e uma técnica de 

reabilitação psicomotora. No que respeita à experiência profissional, cinco participantes 

reportaram exercer funções há mais de cinco anos, uma profissional indicou experiência 

entre três e cinco anos, e outra entre um e três anos. 

 

4. Procedimentos 

O presente estudo enquadra-se no projeto de investigação: “Envelhecimento em 

Pessoas com Deficiência Intelectual” aprovado pela Comissão de Ética da Universidade da 

Beira Interior (n.º CE-UBI-Pj-2025-009-ID7065) garantindo o cumprimento dos 

princípios éticos inerentes à investigação científica.  

No início de cada grupo focal foram descritos os objetivos do estudo, solicitado o 

consentimento livre informado e esclarecido e foi dada a garantia de anonimato sendo que 

qualquer informação pessoal foi retirada das transcrições de modo a manter a 

confidencialidade. Foi garantida a eliminação das gravações no final do estudo.  

Na primeira fase desta investigação procedeu-se a uma revisão de literatura sobre a 

temática para fundamentar as escolhas metodológicas subsequentes. Esta revisão 

permitiu maior orientação para a escolha metodológica e para a elaboração do guião 

estruturado de orientação para os grupos focais, sendo que a elaboração deste guião foi o 

passo seguinte. 

Posteriormente realizou-se o contacto com as participantes que cumpriam os 

critérios de inclusão mencionados. O primeiro contacto foi via email com o convite para a 

sua participação no estudo, onde foram explicados os objetivos gerais do estudo e 

asseguradas todas as questões éticas e deontológicas. 

Após a conclusão dos contactos necessários e a definição conjunta dos aspetos 

logísticos inerentes ao agendamento, foram realizados dois grupos focais em datas e 

horários previamente definidos em articulação com as participantes, considerando a sua 

disponibilidade. A recolha de dados foi realizada online através da plataforma Zoom 

Workplace. As sessões, de aproximadamente uma hora, decorreram em 27 de junho de 

2025 e 15 de julho de 2025. A recolha de informação foi realizada tendo como orientação 

um guião estruturado (Anexo 1).  
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No final da realização de cada grupo focal realizou-se a transcrição dos mesmos 

através da plataforma Microsoft Word (Anexo 2- grupo 1; Anexo 3- grupo 2). Depois da 

transcrição analisaram-se os dados através de uma análise temática manual. 

 

5. Análise de Dados  

A análise temática é um método de análise qualitativo que pretende identificar, 

analisar e interpretar temas a partir dos dados qualitativamente recolhidos (Souza, 2019). 

Esta análise pode ser realizada de forma dedutiva onde se analisam os dados através de 

um conjunto de temas/padrões bem definidos (Souza, 2019). Este método tem como 

objetivo compreender significados e experiências subjetivas tendo em conta as partilhas 

dos participantes, potenciando uma interpretação mais rica e completa (Silva et al., 2020). 

Como orientação da análise de dados, foram seguidas as fases do modelo de Braun 

e Clarke (2006) iniciando a análise com a familiarização com o tema em estudo através da 

leitura repetida da literatura e da análise das transcrições, posteriormente deve proceder-

se à criação de códigos, de seguida, através do agrupamento dos códigos geram-se temas 

mais amplos, depois procede-se à revisão dos temas identificados e à sua definição e por 

fim, organizam-se os resultados num texto coerente (Braun & Clarke, 2006; Silva et al., 

2020). 

Assim, após a transcrição de cada grupo focal, analisaram-se os dados tendo em 

conta os passos apresentados anteriormente. Embora tenham sido realizados dois grupos 

focais distintos, posteriormente analisados de forma individual na fase inicial, a 

identificação de sobreposição de informação e a constatação de saturação dos dados 

justificaram a integração dos resultados. Assim, a apresentação dos achados combina as 

duas sessões, procurando maximizar a fiabilidade e a consistência da análise. 

De modo a tornar mais fiável e rigorosa a análise de dados, esta foi realizada por 

dois juízes independentes sendo que, no caso de discordância em algum tema seria 

solicitada a participação de um terceiro elemento da equipa de investigação. Por fim, 

procedeu-se à discussão dos resultados e à reflexão acerca das suas implicações. 
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Capítulo III: Resultados 

 
Neste capítulo apresentam-se os resultados decorrentes da análise de dados 

organizados segundo os temas abordados. Os resultados encontram-se sintetizados na 

Tabela 7 e podem ser encontrados mais detalhadamente no anexo 4.  

 

Tabela 7 

Síntese dos resultados (N=8) 

Temas Códigos Nº de participantes 
que mencionaram o 
código 

Exemplos de excertos 

Envelhecimento Longevidade 3 P5 (psicóloga)- “… já temos metade da nossa 
população com mais de 50 anos…” 

Envelhecimento 
precoce e 
comorbilidades 

6 P1 (auxiliar de ação direta) - “O envelhecimento ali 
naquela população é precoce em relação aos 
idosos.” 

Processo de 
envelhecimento e 
dependência 

4 P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… nas 
suas competências, habilidades e que elas se vão 
deteriorando, como se pode deteriorar em todos 
os outros…” 

Cuidados  Respostas e 
necessidades primárias 

2 P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - 
“…cuidar e fazer cuidados básicos isso sim, toda a 
gente consegue e têm de ser feitos tendo em conta 
as questões de respeito e humanitude.” 

Comunicação e tomada 
de decisão 

2 P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…que 
não se conseguem exprimir…e desenhar um plano 
para essas pessoas acaba por não ser muito com 
a vontade delas… com a opinião dos pais, dos 
familiares, dos mais próximos…” 

Futuro  2 P5 (psicóloga) - “Perspetivamos connosco,… 
acompanhá-los e prestar cuidados humanizados 
até ao final. Os que temos em CACI 
perspetivamos que no futuro venham a ser os 
nossos utentes de lar quando perderam a sua 
retaguarda familiar.” 

Qualidade de vida e 
bem-estar  

3 P5 (psicóloga) - “Para a pessoa que recebe, maior 
satisfação, maior índice de felicidade, melhor 
qualidade de vida. Para o prestador de cuidados 
é a sensação de saber que está a fazer o melhor 
possível, que não fica aquém daquilo que poderia 
fazer melhor.” 

Impacto 
Emocional de 
cuidar 

Sobrecarga da equipa  1 P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… se 
nós tivermos todas as ajudas técnicas as mais 
adequadas possíveis para minimizar o esforço do 
trabalhador e também maximizar a segurança 
da pessoa que está a ser atendida, ótimo.” 

Desgaste 2 P3 (psicóloga) - “…. é o físico que é realmente 
muito desgastante…”; “…é um trabalho que, que 
leva a um desgaste físico e emocional, porque 
lidamos com todos os aspetos da vida das 
pessoas…” 

Sentimento de 
gratificação/satisfação 

5 P1 (auxiliar de ação direta) - “… é muito 
gratificante…” 

Reconhecimento  1 P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “nós 
temos o reconhecimento normalmente pelas 
famílias das pessoas …. Mas depois não há um 
reconhecimento público…” 

Desafios dos 
profissionais 

Ausência da família e o 
seu envelhecimento 

5 P7 (assistente social) - “…a falta de retaguarda 
familiar, ou porque acabam por envelhecer, ou 
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são um bocadinho desligadas digamos assim…” 
Características da 
população 

2 P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - 
“…temos dificuldades quando as deficiências são 
mais profundas…” 

Preconceito 1 P4 (enfermeira) - “…é também muito ainda aquele 
estigma, aquele estereótipo…” 

Informação científica 2 P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… 
também é verdade que há muito pouca coisa na 
área da deficiência…” 

Reconhecimento 
financeiro 

2 P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… as 
pessoas que trabalham nesta área são 
extremamente mal pagas, ou seja, se nós 
queremos pessoas diferenciadas e minimamente 
boas e com vontade a trabalhar, elas vão ter de 
ser recompensadas de alguma forma e essa 
forma é também financeira.” 

Respostas sociais 
e institucionais 

Necessidade de 
institucionalização 

1 P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “Não só 
pelas perdas de envelhecimento, mas porque lhes 
foi retirado o seu contexto de vida que tinham… 
foram institucionalizados, tiveram uma nova 
rotina.” 

Respostas sociais 5 P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…há pessoas 
que, principalmente com a doença mental, as 
ERPI’s não estão preparadas para isso.” 

Legislação inadequada 2 P4 (enfermeira) - “…a nossa legislação 
infelizmente está muito aquém daquilo que devia 
estar…” 

Abordagens de 
cuidados 

ACP 7 P3 (psicóloga) - “…tentar ao máximo ter o cliente 
no centro, a pessoa no centro e fazermos esta 
agilização de necessidades e de pareceres entre a 
família, equipa que trabalha com eles, o que seja, 
tendo sempre como foco principal as necessidades 
e aquilo que realmente a pessoa quer para si,…”; 
“…o que a gente faz é realmente com base no 
conhecimento que já temos da pessoa, as 
necessidades e os quereres de cada um, o 
conhecimento da própria equipa, fazer o melhor 
possível centrado nas necessidades deles”. 

Tradicional 1 P2 (técnica de reabilitação psicomotora) – 
“ninguém obriga ninguém a fazer efetivamente 
aquilo que não quer, mas o que acaba por fazer é 
dentro da oferta que existe.”  

Barreiras à ACP Falta de recursos   3 P3 (psicóloga) - “…o desafio é a falta de pessoal.”; 
“…não existe um cuidador por pessoa.” 
“…existem muito poucos enfermeiros nestas 
instituições…” 

Formação Profissional 5 P1 (auxiliar de ação direta) - “… é necessário 
formação e investimento. A nível de recursos, 
mais pessoal, falo na minha parte do lar e a nível 
das infraestruturas.” 

Inflexibilidade face à 
mudança 

3 P5 (psicóloga) - “… as nossas colaboradoras que 
receberam os utentes há 20 anos atrás… têm 
dificuldades em perceber que ok, já há aqui 
diferenças associadas ao envelhecimento e as 
necessidades vão ser diferentes…” 

 

Envelhecimento  

Este tema apresenta a forma como as cuidadoras formais percecionam o 

envelhecimento das Pessoas com DI.  

Três participantes referem que as Pessoas com DI apresentam uma esperança 

média de vida cada vez mais elevada [e.g., “… já temos metade da nossa população com 

mais de 50 anos…”] e acreditam que a maior longevidade está associada à melhoria dos 
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cuidados prestados [e.g., P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…quer dizer que os serviços 

estão melhores e as pessoas são tratadas e cuidadas, que antigamente acho que as coisas 

não eram assim. É bom, mas depois tem o reverso da moeda.”]. 

 A par do aumento da longevidade, as cuidadoras formais (n=6) destacam que as 

Pessoas com DI tendem a apresentar sinais de envelhecimento precoce [e.g., P1 

(auxiliar de ação direta) - “O envelhecimento ali naquela população é precoce em relação 

aos idosos.”] e múltiplas comorbilidades [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) 

- “… o que torna difícil é quando começamos a ter aqui comorbilidades”], nomeadamente 

a demência [e.g., P5 (psicóloga) - “…para além de terem a deficiência intelectual, também 

desenvolveram demência, por isso, depois temos uma série de comorbilidades…”].  

Para além das comorbilidades, foi ainda destacada a vulnerabilidade acrescida 

desta população em comparação com a população geral devido às modificações que 

ocorrem com no decorrer do processo de envelhecimento [e.g., P2 (técnica de 

reabilitação psicomotora) - “…já não estamos a processar da mesma forma, já estamos a 

ter mais dificuldades em perceber determinada coisa e isso pode trazer consequências ao 

nível do comportamento, …da ligação entre pares ou já não gostarem de estar no mesmo 

espaço ou ouvirem determinados barulhos.”] e à medicação a que estão expostos [e.g., P6 

(psicóloga e diretora técnica) - “…depois há a medicação que é terrível não é, que depois 

de muitos anos começa a ter efeitos a nível físico, psicológico…”; “Lá está porque com o 

avançar da idade, a deterioração física, cognitiva, sensorial, mesmo a nível da questão 

da postura e equilíbrio é muito complicado com alguma medicação é complicado, mas é 

assim.”].  

As modificações ocorridas levam a consequências como a maior dependência 

[e.g., P1 (auxiliar de ação direta) - “…como perdem competências, lá está, os cuidadores é 

que têm de fazer as coisas como vigiar no banho, fazer camas e afins.”]. 

 

Cuidados 

Duas participantes referem que existe a dificuldade de conseguir satisfazer as 

necessidades socioemocionais, contudo a satisfação das necessidades primárias é 

essencial e tem de ser realizada [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…cuidar e 

fazer cuidados básicos isso sim, toda a gente consegue e têm de ser feitos tendo em conta 

as questões de respeito e humanitude.”; P1 (auxiliar de ação direta) - “…é os cuidados 

primários, higiene, alimentação…”].  

Uma técnica e uma psicóloga referem que as Pessoas com DI, podem apresentar 

dificuldades em comunicar as suas vontades, dificultando a prestação de cuidados 

uma vez que se torna complexo perceber se estão a ir ao encontro das suas necessidades 

[e.g., P5 (psicóloga)- “…muitos deles não se conseguem expressar, é difícil muitas vezes 
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avaliar exatamente se estamos a ir ao encontro das necessidades ou não.”]. Desta forma, 

para tentar compreender melhor as suas necessidades acabam por recorrer a terceiros de 

modo a tentar compreender melhor o indivíduo [e.g., P2 (técnica de reabilitação 

psicomotora) - “… em que não conseguimos ter um feedback da pessoa em questão e que 

nos temos de tentar munir de feedbacks de terceiros, de expressões faciais, expressões 

que nos possam dizer se gostam daquilo, se é por ali ou não…”].  

No que se refere ao futuro desta população, duas participantes consideram que 

este será concebido na sua companhia [e.g., P5 (psicóloga) - “Perspetivamos connosco,… 

acompanhá-los e prestar cuidados humanizados até ao final. Os que temos em CACI 

perspetivamos que no futuro venham a ser os nossos utentes de lar quando perderam a 

sua retaguarda familiar.”]. 

Os cuidados realizados, de acordo com três participantes, têm como objetivo 

proporcionar maior qualidade de vida e bem-estar [e.g., P7 (assistente social) - “É 

um bocado o que a colega disse, e pronto, e qualidade de vida, dar-lhes qualidade de vida 

até ao fim. É parte do nosso trabalho, continuar a promover a qualidade de vida deles 

não é.”; P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…pela forma que nós trabalhamos, as pessoas 

eles são felizes a virem todos os dias, e mesmo os que moram no lar residencial eles são 

felizes…”]. 

 

Impacto emocional de cuidar 

É referido por uma participante que no exercício da sua função sente que existe 

sobrecarga de trabalho na equipa, isto devido à falta de ajudas técnicas para 

minimizar o esforço do trabalhador [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… se 

nós tivermos todas as ajudas técnicas as mais adequadas possíveis para minimizar o 

esforço do trabalhador e também maximizar a segurança da pessoa que está a ser 

atendida, ótimo.”]. 

Para além da sobrecarga da equipa, duas participantes referem sentir desgaste 

físico e emocional quando cuidam das Pessoas com DI [e.g., P2 (técnica de reabilitação 

psicomotora) - “… se falar no cuidar assistencial… tem um desgaste físico… e depois 

também este desgaste emocional…”]. 

Apesar do desgaste por vezes sentido, a maioria das cuidadoras (n=5) relatam 

sentir satisfação, realização e gratificação pelo trabalho que desenvolvem [e.g., P1 

(auxiliar de ação direta) - “… é muito gratificante…”; P5 (psicóloga) - “…é uma população 

com a qual eu gosto muito de trabalhar, da qual recebo uma gratificação enorme por 

aquilo que faço…”].  

Ademais, uma técnica refere a existência de reconhecimento por parte das 

famílias pelo cuidado prestado aos seus familiares, o que lhes transmite grande satisfação 
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[e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “nós temos o reconhecimento 

normalmente pelas famílias das pessoas …. Mas depois não há um reconhecimento 

público…”], no entanto, existe a ausência de reconhecimento público pelo seu trabalho.  

 

Desafios dos profissionais 

Associados ao exercício da sua função, as cuidadoras formais (n=5) relatam 

diversos desafios, alguns deles relacionados com o envelhecimento da própria 

família que constitui um fator que compromete a capacidade de acompanhamento da 

Pessoa com DI, evidenciando-se na ausência desse suporte [e.g., P7 (assistente social) - 

“…a falta de retaguarda familiar, ou porque acabam por envelhecer, ou são um 

bocadinho desligadas digamos assim…”; P5 (psicóloga) - “…nós também sentimos isso 

que é a ausência da família, o facto de não estarem tão presentes como gostaríamos…”]. 

Um dos desafios referido por duas participantes relaciona-se com as 

características da população, nomeadamente com as necessidades que esta apresenta 

[e.g., P5 (psicóloga) – “… necessidades físicas, psicológicas, emocionais, sociais…”]. 

A enfermeira refere ainda que o preconceito para com as Pessoas com DI é um 

desafio à sua prática profissional [e.g., P4 (enfermeira) - “…é também muito ainda aquele 

estigma, aquele estereótipo…”]. 

Para além destas questões, as cuidadoras formais (n=2) evidenciam a escassez de 

informação científica que aborda esta temática, o que dificulta a prestação de cuidados 

de forma mais atualizada, benéfica e que permita uma maior capacidade de avaliação das 

necessidades desta população [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… também 

é verdade que há muito pouca coisa na área da deficiência…”; P3 (psicóloga) - “… a 

grande carência realmente tem haver com isto, de como avaliar de forma mais correta 

possível.”; “precisaríamos aqui de mais instrumentos que também nos apoiam a darmos 

uma resposta”; “ …precisaríamos de instrumentos que nos dessem uma melhor noção 

das necessidades e uma orientação até a nível de trabalho para além daquilo que é a 

nossa experiência e o conhecimento que temos dela.”].  

Ademais, duas participantes relatam que a ausência de reconhecimento 

financeiro é também um desafio, podendo influenciar negativamente a motivação dos 

profissionais que trabalham com esta população [e.g., P2 (técnica de reabilitação 

psicomotora) - “… as pessoas que trabalham nesta área são extremamente mal pagas, ou 

seja, se nós queremos pessoas diferenciadas e minimamente boas e com vontade a 

trabalhar, elas vão ter de ser recompensadas de alguma forma e essa forma é também 

financeira.”].  

 

 



Envelhecimento da Pessoa com Deficiência Intelectual e cuidados formais: estudo qualitativo com cuidadores. 

 26 

Respostas sociais e institucionais  

É reconhecido por uma técnica a necessidade de institucionalização devido 

às alterações consequentes do envelhecimento, contudo essa institucionalização evidencia 

modificações nas rotinas do indivíduo e consequências prejudiciais [e.g., P2 (técnica de 

reabilitação psicomotora) - “Não só pelas perdas de envelhecimento, mas porque lhes foi 

retirado o seu contexto de vida que tinham… foram institucionalizados, tiveram uma 

nova rotina.”; “Depois perceber se começam neste envelhecimento a perder o seu 

contexto e o seu núcleos e isso sim, também é muito prejudicial para eles…”].  

Apesar da necessidade de institucionalização, as participantes (n=5) reconhecem 

limitações nas respostas sociais existentes, nomeadamente nas ERPI [e.g., P7 

(assistente social) - “Não de todo, de todo eu já trabalhei em ERPI, não.”; “…eles não 

aceitavam, os idosos, aquilo para eles era muito difícil”] e no serviço de apoio a pessoas 

com deficiência em processo de envelhecimento, contudo, é reconhecido que as respostas 

sociais para Pessoas com DI são as mais adequadas dentro da oferta existente [e.g., P3 

(psicóloga) - “… portanto estas respostas é o melhor que pode existir dentro daquilo que 

são as legislações existentes…”].  

Foi ainda referido pelas participantes (n=2) a carência das políticas públicas destas 

estruturas que impedem a implementação de uma resposta integrada e eficaz, destacando 

a incongruência entre aquilo que são as verdadeiras necessidades das Pessoas com DI e a 

legislação existente [e.g., P5 (psicóloga) - “…porque a nossa legislação bem que precisa 

deste tipo de estudos para poder aqui uma revisão futura daquilo que são as verdadeiras 

necessidades dos nossos lares…”].  

 

Abordagens de cuidados  

As cuidadoras formais(n=7),  consideram que a sua prática é maioritariamente 

centrada na pessoa com o reconhecimento e valorização daquilo que são as 

necessidades, a opinião, os valores e os gostos de cada indivíduo [e.g., P3 (psicóloga) - 

“…tentar ao máximo ter o cliente no centro, a pessoa no centro e fazermos esta 

agilização de necessidades e de pareceres entre a família, equipa que trabalha com eles, 

o que seja, tendo sempre como foco principal as necessidades e aquilo que realmente a 

pessoa quer para si,…”].  

Contudo, admitem que, por vezes, as limitações estruturais impedem a plena 

implementação deste modelo (n=1) [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) – 

“ninguém obriga ninguém a fazer efetivamente aquilo que não quer, mas o que acaba 

por fazer é dentro da oferta que existe.”] e que em grande parte do país existem respostas 

tipificadas para esta população [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) – “Nós 
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temos um problema muito grave no nosso país que temos respostas tipificadas pela 

segurança social…”]. 

 

Barreiras à ACP 

Apesar do esforço realizado pelas cuidadoras formais para a implementação da 

ACP, estas profissionais (n=3) mencionam diversas barreiras à sua implementação, 

sublinhando a falta de recursos humanos e profissionais, nomeadamente enfermeiros, 

[e.g., P3 (psicóloga) - “…o desafio é a falta de pessoal.”; “…não existe um cuidador por 

pessoa.”; “…existem muito poucos enfermeiros nestas instituições…”; P1 (auxiliar de ação 

direta) – “A nível de recursos, mais pessoal…”] e recorrentemente (n=5) a limitada 

formação profissional na área da deficiência, considerando que  esta deveria ser 

essencial para proporcionarem cuidados mais benéficos aos pacientes [e.g., P3 

(psicóloga)- “E é formação, formação, formação, muito necessária.”; “… é preciso esta 

parte base, de formar… esta parte formativa é muito necessária.”; P2 (técnica de 

reabilitação psicomotora) - “Se tivermos a formação adequada tendo em conta a situação 

e o posto de trabalho poderemos dar aqui muitos utensílios e muitas ferramentas”; “Eu 

acho que a formação é aqui assim o grosso…”].  

Aliado à insuficiente formação, psicólogas (n=2) e diretora técnica (n=1) têm a 

perceção de que os profissionais  com maior tempo de inserção nas instituições tendem a 

desenvolver padrões de atuação cristalizados, demonstrando inflexibilidade à 

mudança, o que dificulta a adaptação a novas práticas e, consequentemente, constitui 

uma barreira à evolução do cuidado [e.g., P5 (psicóloga) - “… as nossas colaboradoras que 

receberam os utentes há 20 anos atrás… têm dificuldades em perceber que ok, já há aqui 

diferenças associadas ao envelhecimento e as necessidades vão ser diferentes…”]. 
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Capítulo IV: Discussão dos Resultados 

 
Os resultados deste estudo revelam a perspetiva das cuidadoras formais em relação 

ao envelhecimento das Pessoas com DI e sobre práticas e cuidados formais. 

Considerando o primeiro objetivo deste estudo: (1) descrever a perspetiva dos 

cuidadores formais acerca do envelhecimento e cuidados a Pessoas com DI, os resultados 

indicam que, em relação ao tema do envelhecimento, existe uma perspetiva de vida 

progressivamente mais elevada. Tal corroboram a literatura que aponta para uma maior 

longevidade na população com DI (e.g., Araten-Begmen & Bigby, 2024; Díaz & Gómez, 

2016; Fonseca et al., 2012; Romera & Jover, 2024), não se verificando apenas em Portugal 

(Díaz & Gómez, 2016; Patriota et al, 2022).  

Neste seguimento, as participantes deste estudo atribuem uma maior esperança 

média de vida à melhoria dos cuidados prestados a esta população [e.g., P6 (psicóloga e 

dir. técnica, g2) - “…quer dizer que os serviços estão melhores e as pessoas são tratadas e 

cuidadas, que antigamente acho que as coisas não eram assim.”]. Esta perceção está 

alinhada com a literatura, uma vez que, de acordo com Silva & Fedosse (2020), os avanços 

científicos e tecnológicos, principalmente na área da saúde, e o investimento em políticas 

públicas que valorizem esta população contribuem para o aumento da longevidade.  

Para além da maior longevidade, é referido, pelas participantes, que o 

envelhecimento ocorre de forma precoce e acelerada, o que vai ao encontro da literatura 

(e.g., Bonatelli et al., 2018; Fonseca et al., 2012; Patriota et al., 2022; Romera & Jover, 

2024).  

Os resultados encontrados em relação à perceção sobre a ocorrência de 

comorbilidades [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… o que torna difícil é 

quando começamos a ter aqui comorbilidades”], ao longo do processo de envelhecimento 

da população com DI, vão ao encontro da literatura prévia uma vez que esta denota que as 

Pessoas com DI apresentam uma maior suscetibilidade a este nível (Fonseca et al., 2012). 

Neste contexto, Girondi e colaboradores (2018), realizaram um estudo que revelou que 

53,7% dos participantes tinham alguma doença associada à condição de DI. No mesmo 

sentido, Kinner e colaboradores (2018), consideram que 60 a 70% das pessoas podem 

desenvolver multicomorbilidades. Outros autores consideram que existe risco acrescido 

desta população desenvolver algum tipo de doença mental como, por exemplo, a demência 

(Bonatelli et al., 2018; Garcia & Macho, 2018; Girondi et al., 2021), bem como doenças 

crónicas (Verdugo & Navas, 2016; Heller, 2009), problemas físicos e/ou psicológicos 

(Patriota et al., 2022), obesidade, convulsões, doenças respiratórias e hipertensão artérial 

(Silva & Fedosse, 2020). As comorbilidades referidas podem estar associadas às 

características genéticas e biológicas de cada indivíduo (Barrio et al., 2016) mas também a 
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estilos de vida pouco saudáveis (Patriota et al., 2022). De modo a evitar as comorbilidades, 

é importante adotar hábitos de vida saudáveis (Gimenes, 2020; Patriota et al., 2022).  

Os resultados obtidos expõem diversas alterações que ocorrem com o 

envelhecimento desta população, nomeadamente a nível comportamental, cognitivo, físico 

e motor, sendo descritas repetições, limitações sensoriais, dificuldades na postura e na 

locomoção [e.g., P6 (psicóloga e diretora técnica, g2) ““Lá está porque com o avançar da 

idade, a deterioração física, cognitiva, sensorial, mesmo a nível da questão da postura e 

equilíbrio é muito complicado com alguma medicação é complicado, mas é assim.”]. Os 

dados são consistentes com a literatura confirmando que, com o envelhecimento, ocorrem 

diversas mudanças físicas, funcionais, sociais e psicológicas (Araten-Bergman & Bigby, 

2024). As mudanças ocorridas podem ser influenciadas pela medicação uma vez que esta 

contribui de forma prejudicial para as alterações funcionais e cognitivas, como por 

exemplo, a perda de memória e as alterações de personalidade (Araten-Bergman & Bigby, 

2024). A este respeito, a literatura afirma que as modificações mais recorrentes, ao nível 

dos sentidos, ocorrem na visão e na audição e na visão (Girondi et al., 2018). Em 

contrapartida, é afirmado tanto nos dados como na literatura que existem alterações 

significativas na postura e no equilíbrio da Pessoa com DI envelhecida (Girondi et al., 

2018). 

De acordo com as participantes, as modificações decorrentes do envelhecimento 

conduzem a níveis de dependência mais elevados, uma vez que o processamento da 

informação, as habilidades físicas e mentais e a capacidade de expressão se apresentam 

progressivamente mais comprometidas [e.g., P1 (auxiliar de ação direta) - “…como 

perdem competências, lá está, os cuidadores é que têm de fazer as coisas como vigiar no 

banho, fazer camas e afins.”]. Os dados supracitados vão ao encontro da literatura uma 

vez que as Pessoas com DI tendem a apresentar limitações crescentes ao longo do tempo 

que, consequentemente, provocam maior dependência (Girondi et al., 2018; Baltazar, 

2013; Oliveira, 2013) podendo interferir na realização das atividades da vida diária, sendo 

necessário apoio constante (Oliveira, 2013; Peralta et al., 2013). A maior dependência, 

para além de ser influenciada pela perda de capacidades, pode ainda ser influenciada pela 

superproteção de quem cuida, uma vez que, no exercício das atividades da vida diária, o 

cuidador pode ter tendência a realizá-las no lugar da Pessoa com DI. Este impedimento 

pode dificultar o desenvolvimento de habilidades e de autonomia, tornando-os cada vez 

mais dependentes e acomodados à sua condição. Desta forma, para promover maior 

autonomia é necessário adaptar o ambiente e criar apoios para a inserção das Pessoas com 

DI (Girondi et al., 2018). 

No que respeita ao segundo e terceiro objetivos deste estudo: (2) identificar e 

caracterizar práticas de cuidados e a sua influência no desenvolvimento e envelhecimento 
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de Pessoas com DI, e (3) analisar como é que os cuidados centrados na pessoa podem 

influenciar o processo de envelhecimento de Pessoas com DI, verificou-se que a prestação 

de cuidados tende a satisfazer com maior facilidade as necessidades primárias do que as 

necessidades socioemocionais. As participantes consideram que os cuidados básicos têm 

de ser obrigatoriamente satisfeitos [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - 

“…cuidar e fazer cuidados básicos isso sim, toda a gente consegue e têm de ser feitos 

tendo em conta as questões de respeito e humanitude.”]. A literatura demonstra que, 

relativamente a esta matéria, existem diversos serviços e atividades que podem satisfazer 

as necessidades psicossociais e básicas dos indivíduos (Guerra et al., 2019). As áreas que 

podem ser abrangidas para a satisfação das necessidades são a higiene e a alimentação 

(Guerra et al., 2019), reestruturação de hábitos alimentares (Gimenes, 2020), atividades 

lúdicas (Guerra et al., 2019; Peralta et al., 2013), de transporte e deambulação (Guerra et 

al., 2019), atividades físicas, intelectuais e sensoriais (Peralta et al., 2013) e atividades que 

favoreçam o contacto com a natureza, e que estimulem a interação social e o trabalho em 

grupo (Gimenes, 2020). 

Neste seguimento, os dados demonstram que quando existem dificuldades de 

comunicação e expressão por parte da Pessoa com DI, é relevante e necessário recorrer a 

terceiros para que se consiga tomar decisões, adaptar a forma de cuidado e satisfazer as 

necessidades do indivíduo [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) “… em que não 

conseguimos ter um feedback da pessoa em questão e que nos temos de tentar munir de 

feedbacks de terceiros, de expressões faciais, expressões que nos possam dizer se gostam 

daquilo, se é por ali ou não…”]. Os resultados estão de acordo com a literatura, pois 

Bonatelli e colaboradores (2022) referem que o envelhecimento com DI é marcado por 

dificuldades de comunicação. Contudo essas dificuldades devem ser acolhidas, 

estimuladas e respeitadas, tentando compreendê-los através dos profissionais, familiares e 

a restante comunidade. O facto de ser necessário recorrer a terceiros, principalmente aos 

cuidadores informais, é importante pois estas pessoas, geralmente, são quem melhor 

conhece a Pessoa com DI e consegue expressar aquilo que ela iria gostar ou não em 

determinada situação.  

Na opinião das participantes, os cuidados futuros da população com DI devem ser 

realizados nas instituições em que já estão inseridos, pois, desta forma, conseguem 

proporcionar-lhes melhor qualidade de vida e bem-estar. Esta visão de futuro apenas deve 

ser considerada quando se trata de respostas sociais [e.g., (técnica de reabilitação 

psicomotora) - P2 (técnica de reabilitação psicomotora) – “Eu acho que, nós o futuro 

podemos perspetivar se tivermos no lado de respostas sociais, de adaptações, de 

questões mais estatais. Se não, eu não devo perspetivar o futuro de alguém, ele deve-me 
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dizer o que pretende e eu devo auxiliar e acompanhar não é”]. Na literatura não foram 

encontrados dados que evidenciem a opinião dos cuidadores formais face a este código.  

Os cuidados realizados têm impacto emocional no cuidador formal, sendo 

descrito nos dados obtidos a sobrecarga da equipa que consequentemente leva a 

sentimentos de desgaste físico e emocional [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - 

“… se falar no cuidar assistencial… tem um desgaste físico… e depois também este 

desgaste emocional…”]. Em contrapartida, são evidentes sentimentos de satisfação, 

realização, e gratificação pelo trabalho que exercem com esta população [e.g., P1 (auxiliar 

de ação direta) - “… é muito gratificante…”]. Na literatura verifica-se que os sentimentos 

de satisfação em profissionais que trabalham com pessoas adultas mais velhas 

institucionalizadas prevalecem.  Contudo, contrapõem-se com sensações de desgaste físico 

e emocional, que podem levar à Síndrome de Burnout e colocar em risco a qualidade e 

vida e a saúde dos cuidadores (Martins et al., 2023). Para além disso, é descrito no estudo 

o impacto positivo do reconhecimento, por parte da família e pela própria Pessoa com DI, 

das funções e cuidado que têm com esta população.  De acordo com Manuel e 

colaboradores (2020), alguns cuidadores referem sentir-se reconhecidos pela família 

relativamente ao cuidado prestado, enquanto outros não partilham dessa perceção. Neste 

âmbito, observa-se maior satisfação profissional quando esse reconhecimento está 

presente, contudo, mesmo quando as famílias não reconhecem o seu trabalho, o facto das 

próprias pessoas cuidadas o reconhecerem já é satisfatório (Manuel et al., 2020).  

O estudo realizado evidencia que no exercício das funções de cuidar, existem 

diversos desafios com os quais os profissionais são confrontados. Os dados referem que 

esses desafios passam pela ausência da família na vida do indivíduo e o seu 

envelhecimento simultâneo [e.g., P7 (assistente social) - “…a falta de retaguarda familiar, 

ou porque acabam por envelhecer, ou são um bocadinho desligadas digamos assim…”]. 

Neste sentido, os resultados corroboram a literatura pois, de acordo com Araten- Bergman 

& Bigby (2024), com o envelhecimento das Pessoas com DI e dos próprios pais, o 

envolvimento da família na vida desta população vai diminuindo, colocando em causa os 

apoios sociais e legais que estes possam fornecer. Como consequência do envelhecimento, 

das alterações das necessidades e do desgaste físico e emocional dos progenitores, a 

possibilidade de proporcionar cuidados adequados diminui, sendo difícil, muitas vezes, 

distinguir quem é o cuidador (Silva & Fedosse, 2020). Neste sentido, quando os 

progenitores envelhecem ou até mesmo falecem, por vezes, os irmãos assumem os cargos 

de cuidadores, no entanto, as mudanças estruturais das famílias leva a que existam cada 

vez menos figuras de apoio (Baltazar, 2013). 

Os dados referem ainda que as características da população, e o preconceito 

associado às suas características, são também um desafio. A literatura evidencia o 
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preconceito, a discriminação e a invisibilidade social praticada a esta população em função 

das características que apresentam (Gimenes, 2020). Ademais, são confrontadas 

diariamente com desafios acrescidos como a inexistência de medidas e serviços (sociais e 

financeiros) que satisfaçam as suas necessidades (Gimenes, 2020) e as limitações ao nível 

dos serviços de saúde (Burke et al., 2024).  

Os resultados revelam lacunas ao nível da informação científica nesta área, sendo 

ela escassa [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… também é verdade que há 

muito pouca coisa na área da deficiência…”] o que indica um desafio à sua prática 

profissional. Estes dados vão ao encontro da literatura pois, apesar de nas últimas décadas 

o tema em estudo se ter tornado cientificamente mais abordado, os estudos existentes 

ainda são limitados e, consequentemente, a informação científica na área da DI associada 

ao envelhecimento é escassa (Girondi et al., 2018; Monken et al., 2025). Baltazar (2013) 

refere ainda que é necessário haver investimento na investigação nesta área científica para 

promover maior dignidade a estas pessoas. Destes resultados emerge a necessidade de 

fomentar a produção científica nesta área.  

Os dados referem ainda que a falta de reconhecimento monetário e social dos 

cuidadores formais é um desafio. Apesar de ser referido, na literatura não foram 

encontrados dados relativos a este código. Todavia, de acordo com os resultados parece 

ser necessário valorizar as funções dos cuidadores formais, mas para isso seria necessário 

reconhecer o importante papel que estas profissionais têm na vida das Pessoas com DI. 

Desta forma, seria relevante aprofundar mais estudos que envolvessem estes profissionais, 

para demonstrar a toda a população a riqueza e importância deste trabalho e da própria 

população com DI. 

Os dados recolhidos indicam que existem diversas respostas sociais e 

institucionais, e que, por vezes, as famílias têm a necessidade de recorrer à 

institucionalização das Pessoas com DI pois sentem dificuldades em lidar com as 

modificações associadas ao envelhecimento desta população. Contudo essa 

institucionalização vai modificar o contexto e a rotina de vida da Pessoa com DI [e.g., P2 

(técnica de reabilitação psicomotora) - “Não só pelas perdas de envelhecimento, mas 

porque lhes foi retirado o seu contexto de vida que tinham… foram institucionalizados, 

tiveram uma nova rotina.”]. Estes dados estão alinhados com a literatura pois, 

Manzanares & Serrano-Martínez (2019) consideram que existem diversos motivos para a 

institucionalização como, por exemplo, o envelhecimento dos cuidadores, elevado grau de 

dependência, a condição de órfãos ou a presença de comorbilidades. Com a 

institucionalização, a literatura descreve que existem desafios tanto para os próprios 

indivíduos com DI como para as famílias e as Instituições Particulares de Solidariedade 

Social (Baltazar, 2013).  
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Apesar da necessidade de institucionalização, os dados recolhidos revelam que 

existem limitações em relação à tipologia de respostas sociais existentes, especialmente no 

que respeita as ERPI´s [e.g., P7 (assistente social) - “Não de todo, de todo eu já trabalhei 

em ERPI, não.”; “(…) eles não aceitavam, os idosos, aquilo para eles era muito difícil”]. A 

literatura defende que as ERPI´s, devido à especificidade desta resposta social, não 

apresentam as características necessárias receber Pessoas com DI (Martins & Martins, 

2015).  

Apesar dos serviços de apoio para pessoas com DI também evidenciaram 

limitações, as participantes consideram que estas são as estruturas mais adequadas para 

dar resposta às necessidades desta população, em comparação com outros serviços 

existentes [e.g., P3 (psicóloga) - “…, portanto estas respostas é o melhor que pode existir 

dentro daquilo que são as legislações existentes…”]. Neste sentido, a literatura evidencia 

que, as Pessoas com DI que frequentam residências comunitárias adaptadas à sua 

condição, têm a oportunidade de desenvolver maior integração social, relações 

interpessoais com a família e amigos, desenvolver competências funcionais que valorizam 

as suas capacidades e habilidades e aumentar a sua independência e autoestima (Lakin & 

Stancliffe, 2007; Kozma et al., 2009). De acordo com Baltazar (2013), as Instituições 

Particulares de Solidariedade Social que promovem cuidados a pessoas com deficiência 

têm desafios acrescidos e, de maneira a colmatar esses desafios é necessário criar planos 

de intervenção adaptados e flexíveis, bem como preparar gradualmente cada um dos 

indivíduos para as diferentes fases da vida, incluindo o envelhecimento, de modo que estes 

tenham uma longevidade mais digna. 

Além disso, os resultados indicam que existe a necessidade de criar mais respostas 

sociais adequadas para esta população, bem como aumentar o número de vagas nas 

instituições existentes [e.g., P3 (psicóloga) – “…existe uma necessidade de mais respostas, 

precisamos de respostas mais adequadas…”]. Estes dados estão de acordo com Romera 

(2010) que refere a necessidade de criar mais instituições ou vagas nas instituições 

existentes para colmatar a procura e melhorar as respostas institucionais para esta 

população.  

Para além destas questões, de acordo com os dados recolhidos, as respostas sociais 

carecem de políticas públicas, destacando que a legislação existente é um impedimento 

para uma verdadeira resposta às necessidades desta população [e.g., P5 (psicóloga) - 

“…porque a nossa legislação bem que precisa deste tipo de estudos para poder aqui uma 

revisão futura daquilo que são as verdadeiras necessidades dos nossos lares…”]. Desta 

forma, é relevante analisar e utilizar como base de criação de novas políticas públicas os 

documentos legais, nomeadamente a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

das Nações Unidas (Organização das Nações Unidas, 2006) e a Declaração dos Direitos 
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das Pessoas Deficientes Mentais (Ministério Público, s/d), que têm como objetivo 

promover, proteger e garantir os direitos humanos e as liberdades fundamentais para as 

pessoas com deficiência, promovendo o seu respeito e dignidade.  

Dentro das respostas sociais podem ser aplicáveis diversas abordagens de 

cuidado. Os dados do estudo denotam o esforço e dedicação, por parte dos cuidadores 

formais, em exercerem cuidados centrados na pessoa, reconhecendo e valorizando as 

necessidades, opiniões, valores e gostos de cada indivíduo  [e.g., P3 (psicóloga) - “…tentar 

ao máximo ter o cliente no centro, a pessoa no centro e fazermos esta agilização de 

necessidades e de pareceres entre a família, equipa que trabalha com eles, o que seja, 

tendo sempre como foco principal as necessidades e aquilo que realmente a pessoa quer 

para si,…”]. Neste sentido, Díaz (2011) considera que na aplicação da ACP se deve 

valorizar os interesses e desejos de cada um, bem como elaborar planos individuais 

adaptados a cada indivíduo. Rodríguez (2010) acrescenta que a história clínica, os direitos 

e a dignidade de cada pessoa devem ser tidas em conta. Além destes autores, Rossiter et 

al., (2020) realizou um estudo de revisão de literatura onde se verificou que que o cuidado 

centrado na pessoa promove benefícios no bem-estar e na saúde da população. Contudo, 

no que diz respeito à melhoria da segurança do paciente, consideram que há estudos que 

revelam que a ACP influencia essa segurança, outros que não existe qualquer evidência de 

relação. Contudo, as participantes revelam que existem limitações estruturais que não 

permitem a total aplicação da ACP [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) – 

“ninguém obriga ninguém a fazer efetivamente aquilo que não quer, mas o que acaba 

por fazer é dentro da oferta que existe.”]. Estes resultados corroboram a literatura que 

demonstra que, apesar dos esforços de Portugal em criar modelos de resposta centrados 

na pessoa, existem estruturas onde as necessidades individuais não obtêm a valorização 

necessária (Peralta et al., 2013).  

Os resultados descritos neste estudo relatam barreiras no que concerne à 

aplicação da ACP. Uma dessas barreiras é a escassez de recursos humanos referindo que o 

rácio de profissionais por cada pessoa cuidada é insuficiente [e.g., P3 (psicóloga) - “…o 

desafio é a falta de pessoal.”]. A literatura demonstra que é necessário proporcionar mais 

recursos humanos, materiais e financeiros (Romera, 2010) pois uma das grandes 

dificuldades dos cuidadores formais que lidam diariamente com idosos institucionalizados 

é a falta de tempo e de recursos humanos (Guerra et al., 2019). Outra barreira apresentada 

no estudo consiste na falta de formação profissional na área da DI e do envelhecimento 

associado à DI [e.g., P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “Se tivermos a formação 

adequada tendo em conta a situação e o posto de trabalho poderemos dar aqui muitos 

utensílios e muitas ferramentas”], sendo que os profissionais do estudo revelam o 

descontentamento com a desvalorização da necessidade de formação. Os dados vão ao 
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encontro da literatura uma vez que, a formação dos cuidadores formais, quer seja técnica 

(Choi et al., 2017) ou de cariz mais comportamental deve ter como objetivo melhorar as 

qualidades do cuidador profissional desenvolvendo competências específicas ou 

atualizando os conhecimentos já existentes, assim, quanto mais recursos e competências 

tiverem os cuidadores, mais eficiente é a sua prática profissional (Blessing et al., 2024; 

Manuel et al., 2020; Rodríguez, 2010; Rodríguez, 2013). Num estudo realizado por Guerra 

et al., (2019), numa Estrutura Residencial para Pessoas Idosas no distrito de Viseu, os 

participantes reconhecem que a formação fornece mais conhecimentos e permite 

proporcionar maior bem-estar tanto para as pessoas cuidadas como para os cuidadores 

formais. Contudo, nem sempre é realizada devido a estereótipos sociais de que as 

mulheres, que são a maioria das cuidadoras, têm competências inatas no que diz respeito 

ao cuidar (Manuel et al., 2020). 

Para além das barreiras mencionadas, existe uma terceira relacionada com a 

inflexibilidade dos trabalhadores que trabalham há mais tempo nas instituições e que se 

orientam por cuidados padronizados, face à mudança e adaptação de cuidados [e.g., P5 

(psicóloga - “… as nossas colaboradoras que receberam os utentes há 20 anos atrás… têm 

dificuldades em perceber que ok, já há aqui diferenças associadas ao envelhecimento e as 

necessidades vão ser diferentes…”]. Estes dados corroboram a literatura pois com a 

aplicação da ACP pretende-se incluir socialmente esta população. No entanto, para que 

esta inclusão seja efetiva é necessário melhorar os serviços e promover valores sociais, 

culturais e de saúde para que consigam prevenir estigmas, marginalização e promover 

estilos de vida saudáveis (Bertellia et al., 2015). Desta forma enfatiza-se a necessidade de 

investir nos cuidados centrados na pessoa e na formação dos cuidadores formais.  
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Conclusão e Considerações Finais  

 
Conclui-se com este estudo que os cuidadores formais percecionam que as Pessoas 

com DI apresentam uma maior esperança média de vida e que o processo de 

envelhecimento ocorre de forma precoce e com uma velocidade mais elevada. Neste 

sentido, o processo de envelhecimento acarreta diversas alterações em diferentes níveis, 

sendo alguns semelhantes às observadas na população geral e outras com uma 

apresentação mais agravada pela sua condição. Os resultados sugerem ainda que, na 

existência de comorbilidades, o cuidado torna-se mais exigente e surgem necessidades 

adicionais que nem sempre são possíveis de satisfazer na totalidade devido à falta de 

recursos humanos, financeiros e estruturais. Apesar das dificuldades, destaca-se o esforço 

e dedicação das participantes, cuidadoras formais, para a implementação da ACP. A 

implementação dos cuidados centrados na pessoa implica valorizar, sempre que possível, 

as necessidades, vontades e preferências de cada utente, todavia, esses cuidados 

concretizam-se dentro da oferta existente, encontrando-se, por isso, limitados. Assim, 

futuramente, seria relevante a contratação de recursos humanos de modo a possibilitar 

cuidados mais individualizados, proporcionando a atenção necessária a cada pessoa, 

promovendo a autonomia, bem-estar e realização pessoal.  

Conclui-se ainda que a formação inadequada também limita a prática da ACP, 

desta forma, uma implicação prática associada poderia ser um maior investimento na 

formação e valorização dos profissionais contratados, instruindo-os para as necessidades 

dos indivíduos e para a relevância da aplicabilidade da ACP.  Ademais, as políticas 

públicas e estruturais necessitam de modificações para que estejam enquadradas com as 

verdadeiras necessidades de cada pessoa. Esta foi uma das grandes preocupações 

mencionadas pelas profissionais, sendo referida a necessidade de alteração da legislação e 

de compreensão dos efetivos problemas dentro das instituições. Como tal, sugere-se como 

implicação prática associada a esta matéria, a relevância de implementar políticas públicas 

e serviços adequados às verdadeiras necessidades das Pessoas com DI em processo de 

envelhecimento, ouvindo de perto quem se encontra diretamente a trabalhar no terreno. 

Neste estudo evidencia-se também a existência de um número reduzido de 

estruturas sociais adequadas para acolher esta população e que, na maioria das vezes, as 

existentes encontram-se sobrelotadas. Esta situação conduz frequentemente à procura de 

ERPI´s que, de acordo com a perspetiva das participantes neste estudo, não estão 

adaptadas às necessidades específicas da população com DI. Para além da 

inadaptabilidade estrutural, a população adulta mais velha residente tem dificuldades em 

aceitar de forma positiva as características das Pessoas com DI, o que dificulta a satisfação 

das suas necessidades.  
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Seria também importante desenvolver mais conhecimento científico, instrumentos 

de avaliação e intervenções adaptadas para população com DI de modo a apoiar os 

cuidadores formais na sua prática. Ademais, revela-se imprescindível investir em apoios 

técnicos e financeiros, bem como no reconhecimento do trabalho realizado pelos 

cuidadores formais. 

Conclui-se também que, apesar de desafiante e desgastante tanto física como 

emocionalmente, trabalhar com esta população é gratificante e tem um impacto positivo 

na sua vida pessoal e profissional. 

Embora os resultados obtidos neste estudo possam contribuir para uma 

compreensão do processo de envelhecimento de Pessoas com DI e para a melhoria das 

práticas de cuidado, é importante reconhecer limitações que surgiram no desenvolvimento 

da investigação. Uma das limitações foi a escassa literatura disponível dentro desta área, 

nomeadamente sobre cuidados formais associados ao envelhecimento das Pessoas com 

DI, o que dificultou o processo de enquadramento teórico. A maioria dos estudos 

encontrados no âmbito da revisão da literatura efetuada no contexto desta dissertação, 

centra-se no suporte prestado por cuidadores informais, sobretudo familiares (pai/mãe), o 

que evidencia uma lacuna no conhecimento científico relativamente aos desafios 

enfrentados pelos cuidadores formais. Desta forma evidencia-se a necessidade da 

comunidade científica aprofundar a investigação e realizar estudos adicionais centrados 

na perspetiva dos cuidadores formais, de modo a reconhecer e valorizar o seu papel no 

envelhecimento de Pessoas com DI. Seria também relevante elaborar mais estudos com a 

temática do envelhecimento da Pessoa com DI, de forma a compreendermos melhor como 

este ocorre.  

O processo de angariação de participantes, apesar dos vários contactos, foi difícil 

pela baixa adesão e disponibilidade dos potenciais participantes. Para além disso, os dois 

grupos focais do estudo foram constituídos por um número reduzido de participantes, o 

que limitou os resultados.  Ademais, a natureza do estudo e o tipo de dados recolhidos 

baseados em perceções e discursos não permitem a generalização de dados nem avaliar 

diretamente as práticas no terreno. Como tal, existe a necessidade de estudos futuros com 

outro tipo de metodologias e mais participantes que poderão aprofundar resultados deste 

estudo exploratório. Por fim, durante os grupos focais poderá ter existido influência 

derivada da desejabilidade social e isso ter enviesado os resultados obtidos. Desta forma, 

seria importante realizar investigações futuras recorrendo a outras fontes, como por 

exemplo, as Pessoas com DI. 

Apesar das limitações, este estudo apresenta também potencialidades uma vez que 

é um estudo inovador acerca de uma temática pouco explorada cientificamente. Além 

disso, adota uma perspetiva da ACP que fomenta a dignidade dos direitos das Pessoas com 
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DI, e a valorização do bem-estar e da qualidade de vida desta população. Ademais, permite 

uma compreensão mais aprofundada da experiência dos cuidadores, proporcionando uma 

visão concreta de quem lida diariamente com esta população. Para além disso, contribui 

para a compreensão das barreiras que impendem a aplicação ideal da ACP. 

Assim, ambiciona-se que os resultados desta investigação possam contribuir para o 

desenvolvimento científico, para a dignificação das Pessoas com DI em processo de 

envelhecimento e também para a dignificação dos cuidadores formais valorizando a 

importância que têm na vida desta população. 
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Anexo 1- Planeamento e guião para grupos focais 

 

Tabela 8 

 Guião para grupos focais 

Fases (duração) Objetivos Procedimentos 
Introdução  
(10 minutos) 

1- Apresentação dos objetivos da 
sessão; 

2-  Obtenção de consentimento 
informado; 

3- Apresentação das participantes. 

• Acolhimento e enquadramento - A sessão tem início 
com a apresentação do moderador e a explicação dos 
objetivos do estudo. Este grupo focal integra-se numa 
investigação que procura compreender e explorar o 
envelhecimento e os cuidados da Pessoa com DI. Desta 
forma, é relevante compreender a perspetiva dos cuidadores 
formais acerca do envelhecimento e cuidados a Pessoas com 
DI; identificar e caracterizar práticas de cuidados e a sua 
influência no desenvolvimento e envelhecimento de Pessoas 
com DI; e compreender como é que os cuidados centrados na 
pessoa podem influenciar o processo de envelhecimento de 
Pessoas com DI. Tendo em conta que os estudos associados a 
esta temática são escassos, pretende-se contribuir de alguma 
forma para essa evolução.  

• Garantia de confidencialidade e gravação: Será 
assegurada a confidencialidade de todos as participantes. 
Não serão divulgadas quaisquer informações que permitam a 
sua identificação. Para garantir um registo rigoroso da 
informação partilhada, a sessão será gravada em áudio que 
será utilizado exclusivamente para fins de investigação e 
eliminado após a conclusão do estudo. 

• Consentimento informado: Antes do início da discussão, 
será solicitado o consentimento verbal de cada participante 
para a sua participação e para a gravação da sessão. 
Apresentação das participantes: Cada participante será 
convidado a apresentar-se brevemente, partilhando 
informações pessoais e profissionais relevantes para o 
contexto da sessão, nomeadamente o nome e o local de 
trabalho. 

Discussão acerca do 
envelhecimento da 
Pessoa com DI e dos 
cuidados formais 
prestados (45 
minutos) 

1- (1) Descrever a perspetiva dos 
cuidadores formais acerca do 
envelhecimento e cuidados a 
Pessoas com DI; 

2- (2) Identificar e caracterizar práticas 
de cuidados e a sua influência no 
desenvolvimento e envelhecimento 
de Pessoas com DI; 
(3) Analisar como é que os cuidados 
centrados na pessoa podem 
influenciar o processo de 
envelhecimento de Pessoas com DI. 

• Questões: 
1. Como é cuidar/trabalhar com pessoas com DI? 
1.1.  Quais são as maiores necessidades de cuidado e suporte que 

estas pessoas apresentam? 
1.2. Que tipo de cuidados se prestam? Como se prestam? Como se 

sentem a cuidar de pessoas com DI? 
 

2. Como perspetivam o envelhecimento nas pessoas com DI? 
(Quais são as maiores alterações que se apercebem- 
potencialidades, desafios) 

2.1. Quais os desafios que sentem enquanto profissionais em 
relação ao envelhecimento destas pessoas? 

2.2. Como perspetivam o futuro das pessoas que acompanham? 
2.3. Com o envelhecimento será que as suas necessidades, 

características e tipo de cuidados se alteram? Em que 
sentido? 
 

3. Na vossa instituição, utilizam formalmente algum 
modelo/abordagem de cuidados?  

3.1. Se sim, qual/quais? 
3.2. Quais as filosofias (valores/práticas) subjacentes utilizadas?  
3.3. Qual a vossa opinião/perspetiva sobre as mesmas?  
3.4. Consideram que os cuidados prestados na vossa instituição 

tendem a ser mais individualizados ou mais padronizadas? 
(isto é, tendem adaptar-se às características individuais de 
cada pessoa ou são cuidados iguais para toda a gente?) 
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4. O que entendem por cuidados centrados na pessoa (Atenção 
Centrada na Pessoa)? (Caso não saibam, explicar em que 
consiste) 

4.1. Considerando a abordagem da ACP, quais considera que 
podem ser as consequências para quem é cuidado? E para 
quem cuida?  

4.2. Como é que as práticas utilizadas podem ser melhoradas para 
o bem-estar das pessoas com DI? 

4.3. Como é que as práticas utilizadas podem ser melhoradas para 
o bem-estar dos profissionais? 
 

Encerramento (5 
minutos) 

1- Recolha de dados sociodemográficos 
(Idade, género, local de trabalho, 
tempo de prática com esta 
população). 
Encerrar a sessão e agradecer a 
participação. 

Encerrar a sessão e agradecer a participação de todos/as. 
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Anexo 2 - Transcrição do grupo focal 1 
 

[Trecho introdutório omitido: explicação do projeto, questões éticas e logísticas, 

consentimento e apresentação das participantes.] 

 

Moderador - Irei começar, então, as questões propriamente ditas. Como é 

cuidar/trabalhar das pessoas com deficiência intelectual? Como consideram que é, quais 

são as maiores dificuldades, o cuidado e o suporte que estas pessoas apresentam? 

 

Participante 1 (Auxiliar de ação direta) - Bom, com o envelhecimento precisam de 

mais cuidados, não é? Aumenta.  

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Eu acho que, lidar, tratar, 

cuidar, depois aqui as funções divergem, é fácil. O que torna difícil é quando começamos a 

ter aqui as comorbilidades, que acontece muito aqui nestas respostas com a saúde mental 

em que o foco maior até nem é a deficiência, mas sim a saúde mental, mas cabe tudo no 

mesmo chapéu e lidar com saúde mental é muito diferente de lidar com deficiência 

intelectual e esta divisão, que não é muitas vezes bem feita, é o que traz maior dificuldade.  

 

Participante 3 (Psicóloga) - Sim, exatamente são essas comorbilidades que depois 

dificultam a compreensão da diferença entre o que é da deficiência, o que é do 

envelhecimento e o que é que é da deficiência mental e o que vem também do contacto 

diário com os cuidadores, o que vem dos pais que vão a envelhecer com eles e dos próprios 

funcionários que também estão a envelhecer. Portanto, eu acho que agora a maior 

dificuldade vem com o prestar um serviço totalmente centralizado, ou mais centralizado 

na pessoa, tendo em conta que temos também os cuidadores a envelhecer ao mesmo 

ritmos das pessoas com deficiência. Portanto, ter também aqui uma atenção mais 

focalizada também, não só nesta parte das doenças que eles vão tendo ao mesmo tempo do 

que a deficiência, não só neste físico, mas também na parte psicológica e que cuidados é 

que eles necessitam. Ora ele hoje nem sequer quis comer esta fruta, mas tem gostos, tem 

quereres, tem vontades, e com a idade também vamos tendo as nossas necessidades e 

deixamos de gostar de coisas que antes gostávamos e, portanto, eu acho, que esta atenção 

individual também àquilo que é o querer de cada um, acaba por dificultar um pouco mais 

aqui o aceitarmos este envelhecer, e aceitarmos a fase da vida em que eles estão e os 

cuidados que necessitam.  
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Moderador - Então, consideram que isso é um dos grandes desafios? Ou seja, essas 

comorbilidades e o facto de tentarem dar uma atenção mais individualizada a cada um e 

por vezes nem sempre ser possível, consideram que esse é um dos grandes desafios? Quais 

é que são os desafios que consideram mais relevantes?  

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Eu acho que há aqui uma 

grande diferença quando falamos na deficiência, nós temos as pessoas com deficiência que 

ainda têm alguma capacidade de se exprimir e dizer as suas vontades, e ai é fácil pode 

levantar dificuldades se tivermos realmente comorbilidades com a área da saúde mental, 

no entanto, nós temos também uma grande população com deficiência intelectual que têm 

as multideficiências que não se conseguem exprimir, não conseguem dizer as suas 

vontades, e desenhar um plano para essas pessoas acaba por não ser muito com a vontade 

delas, acaba por ser com a opinião dos pais, dos familiares, dos mais próximos, mas que 

não significa que aquela pessoa se conseguisse exprimir-se fosse isso que quisesse. Eu 

acho que às vezes o cuidar torna-se mais difícil quanto mais dependente e mais marcada 

for esta deficiência menos a capacidade de expressão, porque, cuidar e fazer os cuidados 

básicos isso sim, toda a gente consegue e têm de ser feitos tendo em conta questões de 

respeito e humanitude. Agora se a pessoa está a fazer aquilo que é a sua vontade? Fica a 

dúvida, se estamos a planear perante aquilo que eles querem? Se eles não nos dão esse 

feedback, nós acabamos por ter uma ideia, mas não as certezas. 

 

Moderador - Obrigada. Alguém tem mais alguma coisa a acrescentar?  

 

Moderador - Agora queria saber como é que se sentem ao cuidar das pessoas com 

deficiência intelectual. Quais são os cuidados que prestam, e como é que se sentem a 

prestá-los. 

 

Participante 3 (Psicóloga) - Não percebi desculpa.  

 

Moderador - Como se sentem ao cuidar de pessoas com deficiência intelectual, os 

cuidados que prestam e como os prestam e o sentimento que vos traz esse cuidado. 

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Eu não sei se a ideia é 

dirigir muito para um cuidado assistencial, se for isso eu não consigo dar um feedback 

muito fundamentado porque o meu trabalho com eles não é deste cuidado de assistência 

de cuidados básicos. Se for de uma forma mais lata, lidar com pessoas com deficiência, 

sobretudo com pessoas com deficiência intelectual acaba por ser muito mais enriquecedor 
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para nós do que lidar com outras populações, porque eles dão-nos muito mais do que 

qualquer outra população. Eles percebem-nos muito mais e interagem de uma forma 

muito mais enriquecedora e isso torna fácil este cuidado e este cuidar. Agora se formos a 

falar de um cuidar assistencial, claro que tem as suas dificuldades e as suas tarefas, porque 

muitas vezes isto tem um desgaste físico, porque é preciso muitas vezes uma força física e 

uma disponibilidade de corpo, e depois também este desgaste mental porque quando 

entramos neste tipo de questões que têm comportamento à mistura, ou seja, há aqui quem 

cuida destas populações, têm um desgaste físico e também um desgaste mental. Tem de 

haver aqui uma forte conjugação entre estes dois lados de desgaste.  

 

Moderador - Obrigada 

 

Participante 1 (Auxiliar de ação direta) - Eu presto cuidados básicos na parte do lar, 

é muito gratificante e pronto, o que eu noto de há 10 anos para cá, o desafio é a falta de 

pessoal. Antes eles estavam mais novos conseguíamos fazer outro tipo de atividades, 

diferentes, e agora baseia-se mesmo quase, tirando o fim de semana que são menos 

porque alguns ainda vão para casa, é os cuidados primários, higiene, alimentação. O 

tempo que sobra é pouco, em relação ao antes para o agora. Pronto, isso é um desafio.  

 

Participante 3 (Psicóloga) - A mim vem também dentro daquilo que a (informação 

retirada para manutenção da confidencialidade) estava a dizer, portanto, eu sendo 

psicóloga os meus cuidados não são assistenciais como os da (informação retirada para 

manutenção da confidencialidade) mas sim, é gratificante sobretudo quando trabalhamos 

com populações que têm idades similares à nossa e é quase como, há uma antes e depois 

de trabalhar com este tipo de população, na forma como vemos a vida e de, se calhar um 

pouco da leveza que isso nos traz, de realmente termos o confronto diário com questões e 

dificuldades que na nossa vida nos não temos e isso é realmente gratificante, podermos 

aprender com essas pessoas e essas superações. A nível de cuidados, é essencialmente isto, 

é o físico que é realmente muito desgastante, voltamos a falar nas idades dos cuidadores e 

essa é uma agravante e sim, acho que acaba por ser, por muita motivação e gosto pessoal 

que exista pelo trabalho, é um trabalho muito desgastante. Portanto acredito que para os 

cuidadores esse seja um sentimento, ao mesmo ponto do que o ser gratificante e poderem 

gostar daquilo que se faz, é realmente um trabalho que leva a um desgaste físico e 

emocional, porque lidamos com todos os aspetos da vida destas pessoas.  

 

Moderador- Obrigada pelas partilhas. Agora passando um pouco ao envelhecimento 

propriamente dito destas pessoas, queria questionar como percecionam este 
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envelhecimento, ou seja, quais é que são as alterações que se apercebem ao nível das 

potencialidades, o futuro que estas pessoas podem vir a ter e quais é que são as suas 

necessidades, características. E como é que os cuidados se alteram com o envelhecimento? 

 

Participante 3 (Psicóloga) - Lá está, aqui o primeiro ponto é quando é que começa o 

envelhecimento destas pessoas. Se realmente identificamos os 65 anos, existem vários 

estudos que nos apontam que esse envelhecimento começa aos 45 outros dizem-nos que, 

no caso da trissomia começa mais cedo. Portanto, qual é que é realmente o ponto de início 

de envelhecimento. Eu acho que agora, e agora que já os vemos mais velhos, começamos a 

perceber que secalhar aquela limitação que têm de há três ou quatro anos se calhar já era 

um sinal de envelhecimento e não uma limitação propriamente dita, mas acho que o maior 

desafio é realmente esse e os outros são similares aquilo que existe no envelhecimento 

comum. 

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Eu acho que na população 

com deficiência o estado ou o início de situações de demência é bastante precoce e 

rapidamente começa haver ali pequenos traços e isso pode trazer dificuldades ao que já 

era assumido como forma de lidar, deixa de o ser porque já não estamos a processar da 

mesma forma já estamos a ter mais dificuldades em perceber determinada coisa e isso 

pode trazer consequências ao nível do comportamento, ao nível de ligação entre os pares 

ou já não gostarem de estar no mesmo espaço ou ouvirem determinados barulhos. Este é 

um lado, depois há outro lado que se formos para os cuidados mais assistenciais, a 

população começa a perder capacidades, por vezes motoras, por vezes até de alimentação, 

e isto traz dificuldades a quem está a cuidar não é, ou seja, se aos 35 ele ainda era capaz de 

fazer, de ser e ter alguma autonomia, se calhar aos 45 já precisam de lhe dar o banho que 

conseguia tomar sozinho. Pronto e isto começa a trazer dificuldades e são mais cedo do 

que efetivamente uma díade que possa ser tabelada. Agora, o foco pode estar nas idades, 

mas eu acho que está sobretudo nas suas competências, habilidades e que elas se vão 

deteriorando, como se pode deteriorar em todos os outros, sim pela idade, mas é nisso que 

nós nos temos de focar. Ok, esta pessoa tinha estas competências, estas capacidades, tinha 

esta autonomia, não tem, então temos de ser nós a assumir determinadas coisas, a dar o 

suporte em determinadas coisas. É um bocadinho mais por competências, por habilidades, 

por capacidades e por autonomias, não me foco tanto na idade, podendo ser a idade e o 

envelhecimento a causa de as dificuldades surgirem, mas vejo sempre muito mais pela 

pessoa, do que é capaz ou não de realizar e onde nós temos de intervir. 
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Participante 1 (Auxiliar de ação direta) - Concordo com tudo o que elas disseram. 

Para completar acho que com o avançar da idade eles tornam-se mais repetitivos, mais, 

não é mais exigentes, mas a quererem mais atenção, daí estarem sempre a repetir a 

mesma coisa. O envelhecimento ali naquela população é precoce em relação aos idosos. 

Mas, a nível de cuidados, como perdem competências, lá está, os cuidadores é que têm de 

fazer as coisas como vigiar no banho, fazer camas e afins.  

 

Moderador - E ao nível do futuro, como é que perspetivam o futuro destas pessoas? 

 

Participante 1 (Auxiliar de ação direta) - Não penso muito nisso. 

 

Moderador - Ao nível de respostas sociais que poderão ser dadas, mesmo dos próprios 

cuidadores. 

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Eu acho que, nós o futuro 

podemos perspetivar se tivermos no lado de respostas sociais, de adaptações, de questões 

mais estatais. Se não, eu não devo perspetivar o futuro de alguém, ele deve-me dizer o que 

pretende e eu devo auxiliar e acompanhar não é. Agora, claro que há aqui uma questão 

primordial, estas pessoas vivem normalmente sempre com os seus familiares, ou então em 

situação institucionalizada. Se já estiverem institucionalizados, o envelhecimento passa 

aqui mais pelos pingos da chuva, mas não há uma mudança na vida da pessoa. Quando 

eles vivem no seu agregado familiar, nas suas famílias, nas suas casas, vão começar a 

perder essas pessoas e isso sim é o que lhes traz maiores dificuldades. Não só pelas perdas 

do envelhecimento, mas porque lhes foi retirado o contexto de vida que tinham, tiveram 

de sair das suas casas porque já não tem o pai ou a mãe para os acompanhar, foram 

institucionalizados, tiveram uma nova rotina. Há também o lado que eles muitas vezes 

parece que as mortes são uma coisa que até passa por cima, mas nós não sabemos como é 

que na cabeça deles aquilo está, se está organizado ou não. Porque muitas vezes quando 

morrem nós achamos “aquilo vai-lhe custar muito” e eles, parece que não foi nada com 

eles, mas, será que não foi nada com eles? Será que lá dentro as coisas não estão a 

processar, não há faltas, não há respostas que eles querem que nós também não as 

conseguimos dar porque não sabemos que eles as estão a fazer. E acho que há este lado, 

devemos olhar para o envelhecimento deles tendo em conta o que é que eles querem de 

eles próprios. Depois perceber se começam neste envelhecimento a perder o seu contexto 

e o seu núcleo e isso sim, também é muito prejudicial para eles, e depois aí sim, numa área 

mais estatal, que tipo de respostas sociais deveria haver e não a tipificação de respostas 

que há, que nós temos neste momento que são centros de atividades ocupacionais, lares 
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residenciais, ou em residências autónomas, jovens de 18 e pessoas, se for preciso, de 70 

anos. Para além de que temos em residências autónomas a entrada, supostamente, de um 

treino para uma vida autónoma, mas depois não tem uma idade de saída, então vamos 

ficar ali até falecer?  

 

Moderador - E estarão as instituições preparadas para isso? Para o próprio 

envelhecimento? 

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Infelizmente as 

instituições é quem mais preparado está, porque eles estão lá, eles começam a envelhecer 

e bem ou mal têm de o fazer. Agora se é a resposta mais adequada para a pessoa? Se 

estamos a respeitar o tempo, as necessidades, as vontades tendo em conta este 

envelhecimento? Se são respostas, depois temos de ter noção, os lares residenciais e as 

residências autónomas não têm, eu sei que não é a realidade total a nível nacional, mas 

não têm de ter equipas técnicas com clínicos, não têm. Ou seja, se começarem a envelhecer 

e a ter necessidade de cuidados de saúde, estas respostas não têm de os ter, e então não 

vão conseguir dar outros cuidados que outras pessoas em processo de envelhecimento 

necessitam.  

 

Moderador - Certo, obrigada.  

 

Participante 3 (Psicóloga) - Exatamente, pegando aqui neste último ponto, eu fiz um 

levantamento há pouco tempo e realmente descobri que existem muito poucos 

enfermeiros nestas instituições, onde eu trabalho tem, mas não é obrigatório. Portanto 

começamos por aí, estas respostas é o melhor que pode existir dentro daquilo que são as 

legislações existentes, mas não existe esse tipo de apoio, de prestação de serviços 

especializados assim dizendo, não é obrigatório. Há realmente esta questão mais da 

infância na deficiência em que as respostas sociais são mais existentes, depois temos aqui 

esta parte em que, estão na parte educativa, depois é como dizia a (informação retirada 

para manutenção da confidencialidade) dos 18 em diante nós não conseguimos ter uma 

respostas específica para adultos, específica para idosos, era o ideal, ainda fazemos o 

máximo que conseguimos fazer, mas existe realmente uma necessidade de mais respostas, 

precisamos de respostas mais adequadas, por aí.  

 

Moderador - Obrigada.  
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Moderador - Ok, agora, no local de trabalho, na instituição onde se encontram, utilizam 

formalmente algum modelo ou abordagem de cuidados? Se sim, qual/quais?  

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - De cuidados, não sei se 

será por aí a resposta, mas nós temos muito por base o trabalho na escala de avaliação de 

San Martín e na resposta centrada na pessoa. Fazemos a avaliação tendo em conta essas 

escalas, fazemos a avaliação tendo em conta a opinião e a vontade realmente deles e dai 

constroem-se os planos e as intervenções. Pronto, não é que seja bem um cuidado, mas 

sim os planos, eu cuidados, levo sempre para mais assistencial. Mas, mais uma vez temos 

dificuldades quando as deficiências são mais profundas, em que não conseguimos ter um 

feedback da pessoa em questão e que nos temos de tentar munir de feedbacks de terceiros, 

de expressões faciais, expressões que nos possam dizer se gostam de aquilo, se é por ali ou 

não. Avaliamos esses planos e essas intervenções, mas também a verdade é que há muito 

pouca coisa na área da deficiência, ou seja, nós podemos ir buscar imensas escalas de 

avaliação de coisas muito dispares, agora focadas só e centradas na deficiência são poucas 

e as poucas que há depois, nós também já tivemos um tempo que usamos a ECA, mas a 

ECA é ali também para uma população com características muito especificas. Acabamos 

por achar que San Martín é o que nos dá mais, mas também não sabemos se nos da 

realmente tudo, pronto.  

 

Participante 3 (Psicóloga) - Sim, é dentro disto e acho que acabamos por trabalhar 

todos mais ou menos da mesma forma e acabamos por fazer sempre isto, tentar o máximo 

ter o cliente no centro, a pessoa no centro e fazermos esta agilização de necessidades e de 

pareceres entre a família, equipa que trabalha com eles, o que seja, tendo sempre como 

foco principal as necessidades e aquilo que realmente a pessoa quer para si, quando é 

possível termos esse feedback, lá está. Portanto a grande carência realmente tem haver 

com isto, de como avaliar da forma mais correta possível. Em termos de existir algo 

protocolado para cuidados assistenciais, obviamente essas coisas existem como os banhos, 

os tratamentos, como agir quando alguém se magoa, essas coisas sim. Mas em termos, 

nesta questão mais técnica, precisaríamos aqui de mais instrumentos que também nos 

apoiem a darmos uma resposta, aquilo que é mais eficaz para nós. Portanto, o que a gente 

faz é realmente com base no conhecimento que já temos da pessoa, das necessidades e dos 

queres de cada um, o conhecimento da própria equipa, fazer o melhor possível centrado 

nas necessidades deles.  

 

Participante 1 (Auxiliar de ação direta) - Pois, a nível de cuidados, uma abordagem 

centrada na pessoa, no que ela quer, no que ela gosta, tentamos.  
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Moderador - Pronto, pelo que percebi tentam sempre que os cuidados sejam 

individualizados e focados na atenção centrada na pessoa, mas, consideram que na 

prática, o que é mais comum? São os cuidados individualizados, os padronizados, porque 

sabemos que é difícil.  

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Depende dos tipos de 

cuidados que estamos a falar, mas sim, torna-se cada vez mais difícil quando as respostas 

sociais estão lotadas e o nível de trabalhadores diminui. Portanto, é obvio que um sítio, se 

tiver 100 pessoas e um rácio de trabalhadores for diferente e as necessidades forem 

maiores, obviamente as pessoas têm de dividir os seus cuidados, mas isso como em 

qualquer outra resposta social existente para crianças, para idosos, para o que seja, não 

existe um cuidador por pessoa. Obviamente há momentos em que as atenções têm de ser 

divididas, mas eu creio que nos cuidados assistenciais, acho que é isso que estamos a falar, 

sim são o mais possível individualizados.  

 

Moderador - Obrigada. Pronto, já percebi que tentam sempre pôr em prática a 

abordagem da atenção centrada na pessoa, e perante isto, gostava de saber quais as 

consequências que pode haver para quem é cuidado ao utilizar esta abordagem? Ou seja, 

para as pessoas com deficiência intelectual neste caso, quais são os benefícios de utilizar a 

atenção centrada na pessoa? 

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Se nós conseguirmos 

utilizar uma total abordagem centrada nele, os benefícios serão muito grandes. Agora 

temos de descer à terra e perceber que, em nenhuma resposta social, por muito que os 

planos sejam centrados neles, as opiniões deles sejam conhecidas por equipas técnicas, 

não há decerto em todas as (informação retirada para manutenção da confidencialidade) 

comecemos pelos CACI’S, os CACI’S têm determinados ateliers, dentro destes atelieres 

eles estão estandardizados. Pode o CACI do sítio A ter três tipos de atelieres, o CACI de 

outro ter outro três tipos de atelieres, mas é o que tem lá, ou seja, imagine que há um 

jovem que gostaria imenso de fazer olaria, mas se o CACI não tem olaria, esquecemos o 

centrado na pessoa porque ninguém vai inventar a olaria, até porque pode tentar por o 

barro, é um centrado na pessoa com… 

 

Participante 3 (Psicóloga) - Adaptado. 
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Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Pronto, porque nós 

ouvimos, temos em conta o que eles querem e os que não querem, ninguém obrigada 

ninguém a fazer efetivamente aquilo que não quer, mas o que acaba por fazer, é dentro da 

oferta que existe. Dentro da oferta que existe sim vamos pela vontade deles, pelos maiores 

interesses. Isto quando falamos em atividades ocupacionais, se formos falar em atividades 

terapêuticas, ainda é mais, um jovem até poderia adorar fazer surf adaptado, se aquele 

sítio onde ele está não tem surf adaptado é para esquecer. Poderia adorar e ser ótimo e 

benéfico para ele fazer hipoterapia, se aquele sítio que ele frequenta não tiver hipótese 

para fazer hipoterapia, é para esquecer, ou seja, é um centrado na pessoa… E nós 

enquanto técnicos até podemos avaliar e dizer “a intervenção com os cavalos era ótima 

para aquela situação”, mas se não temos essa oferta, já não conseguimos apresentar, ou 

seja, já não está a ser centrado na real necessidade e vontade da pessoa, mas, centrado na 

pessoa tendo em conta a oferta que existe. Quando depois falamos nos cuidados mais 

básicos, assistenciais, em lares residenciais, acho que aí o centrado na pessoa ainda tem 

muito mais que se lhe diga, para ser centrado na pessoa nós vamos ter de perguntar como 

é que ele quer tomar banho, se quer ser molhado primeiro com o chuveiro na barriga ou 

primeiro na cabeça, tem a pessoa que lhe vai dar banho questionar “posso te molhar”, 

“posso entrar”, têm de bater à porta e eu, conheço alguns lares residenciais, conheço boas 

opções, conheço mais ou menos, mas acredite que nem todas as pessoas conseguem 

cumprir isto. Até porque estas respostas são feitas de pessoas e as pessoas têm certas 

características e por muito mais que isto seja dito a toda a gente, depois vem da pessoa se 

o interioriza, ou cumpre ou não cumpre. Ou seja, há muitas questões. 

 

Participante 1 (Auxiliar de ação direta) - Concordo, ou seja, é um desafio.  

 

Moderador - Por exemplo, consideram que a formação para os técnicos e profissionais 

poderiam ajudar nesse sentido? 

 

Participante 1 (Auxiliar de ação direta) - É essencial. 

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Nós temos um problema 

muito grave no nosso país que temos respostas tipificadas pela segurança social, são 

respostas legisladas, ou seja, é estatal, embora não seja público, mas os dinheiros são 

públicos. Isto é só, ok não é público porque queremos dizer para as IPSS que tomem conta 

disto, mas basicamente isto é público. Mas depois, ninguém é formado para trabalhar 

nesta área, e é ninguém. porque podem dizer “ah os técnicos”, não, os técnicos podem ter 

formação, mas são suas específicas, que até pode ter tocado na área da deficiência, mas 
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não significa que sejam formados estanque para “agora vou trabalhar para um CACI com 

esta população e eu sei fazê-lo porque efetivamente pronto”. E estamos a falar de técnicos 

que podem até ter aqui algumas formações específicas, algumas disciplinas especificas na 

sua formação que até abordam estas áreas, mas depois quando vamos para monitores, 

ajudantes de ação direta, não tiveram formação alguma. Depois temos a sorte de ter 

algumas pessoas que já estão há muitos anos a trabalhar nesta área e já conseguem ter 

uma experiência e um conhecimento que até nos podem dar mais a nós do que se calhar 

nós a eles que supostamente até temos alguma formação. Mas a verdade é que não têm 

formação e você contrata e não tem de formar, ou seja, eu posso contratar alguém para 

começar a trabalhar amanhã e ela não tem de ter uma formação e nem vai passar por uma 

formação e pode começar amanhã no ativo. Isto não devia acontecer, poderia não ser uma 

formação muito longa, mas havia e haver algo específico para quem trabalha nesta área ter 

algum conhecimento porque efetivamente lida com questões muito diferentes, com 

questões comportamentais à mistura e que podem ser muito desafiantes e que às vezes 

podemos por a culpa da situação no trabalhador, mas ao trabalhador se calhar não lhe 

foram dadas ferramentas para tal e fez o que no momento conseguiu fazer.  

 

Participante 3 (Psicóloga) - É exatamente isto, portanto a necessidade de, ainda há 

pouco falávamos nós precisaríamos de instrumentos que nos dessem uma melhor noção 

das necessidades e uma orientação até a nível de trabalho para além daquilo que é a nossa 

experiência e o conhecimento que temos deles. No entanto, é preciso esta parte base, de 

formar para o que realmente é um CACI, é um lar, é uma residência, o que é suposto, o 

que envolve, portanto, esta parte formativa é muito necessária.  

 

Moderador - Claro, e atualmente, como nós estamos a fazer este grupo focal online, 

estas formações, por vezes é difícil a deslocação, mas online já dava assim umas bases para 

serem feitas e às vezes não era preciso muito para isso, digo eu.  

 

Moderador- Agora estamos quase a terminar o grupo e eu gostava de questionar como é 

que as práticas utilizadas podem ser melhoradas para o bem-estar tanto das pessoas com 

deficiência intelectual, mas também para o bem-estar dos profissionais porque, como já 

referiram é bastante desgastante e temos de ter um pouco de atenção tanto com as pessoas 

como para os profissionais. Como é que as práticas podem ser melhoradas nesse sentido? 

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Começando pela 

formação. 
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Participante 3 (Psicóloga) - É o mesmo ponto, exato. 

 

Participante 2 (Técnica de Reabilitação Psicomotora) - Se tivermos a formação 

adequada tendo em conta a situação e o posto de trabalho poderemos dar aqui muitos 

utensílios e muitas ferramentas. Depois as ajudas técnicas quando nós trabalhamos em 

áreas que efetivamente podemos ter uma população com muitas dependências físicas e 

isto leva aos cuidados de uma necessidade de aptidão física para quem está a cuidar, se 

nós tivermos todas as ajudas técnicas o mais adequadas possíveis para minimizar o 

esforço do trabalhador e também maximizar a segurança da pessoa que está a ser 

atendida, ótimo. Só que essas ajudas técnicas também precisam de as pessoas terem 

formação para as usar, ou seja, não vou por alguém a trabalhar com uma grua se não lhe 

for dado a formação, porque vai na volta e ainda lhe põe os laçados mal e a pessoa pronto. 

Eu acho que a formação é aqui assim um grosso. Depois, embora eu ache que não seja o 

chamado para o tema, mas, as pessoas que trabalham nesta área são extremamente mal 

pagas, ou seja, se nós queremos pessoas diferenciadas e minimamente boas e com vontade 

a trabalhar, elas vão ter de ser recompensadas de alguma forma e essa forma é também 

financeira. Neste momento, nós temos a maioria dos ajudantes técnicos, monitores, seja o 

que for, que é quem está no direto, a receber o ordenado mínimo nacional, não recebendo 

o ordenado mínimo, recebe uns troquinhos acima do nacional. Eu tenho várias equipas de 

respostas diferentes e que falamos muitas vezes, porque nós temos de ter também este 

cuidado para com os trabalhadores e compreendê-los porque efetivamente neste 

momento, se calhar aqui há uns 10 anos não era assim, mas agora estas pessoas entre 

estarem a trabalhar nesta área ou estarem a trabalhar numa loja, o desgaste físico e mental 

de ir para uma loja e o que levam ao fim do mês é igual. É preciso muito amor à camisola 

para ficarem nesta área. E eu acho que essa diferenciação salarial poderia aqui fazer com 

que as pessoas se empenhassem mais em fazer uma formação diferenciada e 

permanecessem e quisessem trabalhar nesta área, até porque esta área neste momento 

está a ser extremamente difícil encontrar recursos humanos e se assim as coisas 

continuarem nós vamos ter falta de recursos humanos para trabalhar nestas áreas. Nós 

agora estamos a falar na deficiência, mas não é só na deficiência, é nas IPSS a nível geral, e 

isso é um problema. Pronto, estamos a falar agora de quem faz um trabalho mais no ativo, 

mas depois isto escala e os técnicos também não ganham uma coisa assim tão diferente 

que justifique e que faça… Esse é um outro problema, ou seja, e depois é o não 

reconhecimento, nós temos um grande reconhecimento normalmente pelas famílias das 

pessoas que atendemos e a sorte é que trabalhar na área da deficiência é dar amor e 

receber e é isto que nos prende. Mas depois não há um reconhecimento público, não é 

“ok… fizeste isto”, não é isso, mas é “ok, as IPSS têm uma importância”, mas não, se for 
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preciso ouvimos que aquela IPSS roubou e aquela fez isto. Não, é de médio para baixo e 

nunca para cima. Quando depois tivemos na altura da pandemia era as IPSS que andavam 

na linha da frente, mas depois não foram as IPSS que foram faladas. Pronto, é tanta coisa.  

 

Participante 3 (Psicóloga) - Sim realmente, é essas coisas. Lá está, o facto de 

trabalharmos em sítios similares leva-nos as mesmas coisas. Acho que, seria bastante 

interessante e já falei, dentro da área técnica, por exemplo, a nível de psicologia a 

dificuldade que é as vezes em determinados casos nós querermos partilhar sobre, ok tenho 

um caso destes, o que pode existir, o que não pode existir, há muito poucos sítios onde nós 

procurarmos e entre nós, vamo-nos conhecendo dentro destas coisas mas, é difícil porque 

realmente, o facto da parte económica ser assim, também faz com que nos tenhamos de 

nos envolver noutros trabalhos e pronto. Poderíamos se calhar, ter o nosso tempo livre 

dedicado apenas a isto e a formarmo-nos mais e se calhar criarmos aqui grupos, até deste 

género, tipo grupos focais onde pudéssemos até saber mais, evoluir mais, conseguirmos 

também tudo isso. E é formação, formação, formação, muito necessária.  

 

Moderador - Obrigada.  

 

Participante 1 (Auxiliar de ação direta) - Eu concordo com elas, é necessário 

formação e investimento. A nível de recursos, mais pessoal, falo na minha parte do lar e a 

nível das infraestruturas.  

 

(Términus da gravação, encerramento do grupo focal e agradecimento)  
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Anexo 3- Transcrição do Grupo focal 2. 
 

 [Trecho introdutório omitido: explicação do projeto, questões éticas e logísticas, 

consentimento e apresentação das participantes] 

 

Moderador – Então, agora vou dar início às questões propriamente ditas e a primeira 

questão é: como é que para vocês é cuidar/trabalhar das pessoas com deficiência 

intelectual e quais é que consideram que são as maiores necessidades de cuidado e suporte 

a estas pessoas  

 

Participante 4 (Enfermeira) - É assim, o que eu vejo na minha prática, no meu caso 

em especifico é também muito ainda aquele estigma, aquele estereótipo e também a 

questão de que os familiares acabam, isto mais em lar residencial, não tanto em CACI, mas 

em lar residencial, vemos muito a questão do abandono familiar o que acaba por nos 

dificultar a questão emocional, porque apesar da pessoa ter deficiência intelectual tem 

também emoções com as quais têm de lidar e muitas vezes não têm estratégias definidas 

para conseguir lidar com elas de forma saudável. Pronto, isto é sobretudo aquilo que eu 

vejo.  

 

Moderador - Certo, Obrigada. Ok, mais alguém quer partilhar? 

 

Participante 5 (Psicóloga) - Pode só repetir, as necessidades e… 

 

Moderador - Quais é que são as maiores necessidades de cuidado e suporte que sentem 

que estas pessoas têm e como é que vocês se sentem a trabalhar com estas pessoas.  

 

Participante 5 (Psicóloga)- Ok. Pronto efetivamente como todas as pessoas têm vários 

tipos de necessidades físicas, psicológicas, emocionais, sociais e nós tentamos responder a 

todas elas. As limitações essenciais é quando muitos deles não se conseguem expressar, é 

difícil muitas vezes conseguir avaliar exatamente se estamos a ir ao encontro das 

necessidades ou não. Temos sempre essa dificuldade daqueles que não conseguem 

comunicar verbalmente, não conseguimos perceber, mas daquilo que vamos conseguindo 

aferir por outro tipo de reações, tentamos na nossa planificação ir ao encontro destas 

necessidades gerais. Como é que vamos lidando, é evidente que tentamos sempre que a 

equipa vá recebendo formação adequada, e vamos também tentando dar estratégias para 

que se sintam mais capacitadas para lidar. Embora aquilo que vamos percecionando é que 
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as nossas colaboradores que receberam os utentes há 20 anos atrás, a nossa instituição 

tem cerca de 22 anos, às vezes é lhes difícil perceber que os utentes também já 

envelheceram, quase que ainda têm aqui o chipe que quando eles chegaram tinham 

determinadas competências e características e às vezes elas têm esta dificuldade de 

perceber que já há aqui diferenças associadas ao processo de envelhecimento e as 

necessidades vão sendo diferentes e é preciso responder a essas necessidades novas que 

vão surgindo, muitas também associadas à idade.  

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Ok, algumas das colegas é diretora 

técnica? É assim eu nem é muito de cuidado porque é assim, quem é diretora técnica sabe 

nós somos gestores de recursos humanos praticamente, eu tenho uma equipa a trabalhar 

comigo de quatro monitores e duas auxiliares e também temos uma terapeuta ocupacional 

e temos depois alguns serviços, mas são avenças, não fazem parte da equipa pronto. As 

pessoas com quem eu trabalho, nós trabalhamos com 30 pessoas com deficiência, eles são 

quase todos autónomos a maneira de nós trabalharmos, nós temos algumas atividades que 

têm um horário durante a semana e vai alterando de três em três meses, nós temos uma 

vertente desportiva muito, muito forte, mais secalhar do que as próprias terapias porque a 

maioria são pessoas autónomas. Pronto.  

 

Moderador - Claro, obrigada.  

 

Participante 7 (Assistente Social) - Efetivamente nesta população, sendo uma 

população especial digamos assim, temos de adaptar um bocadinho, pronto, eles acabam 

por ser todos um bocadinho diferente. Como a minha experiência não acaba por ser só na 

área da deficiência intelectual, acabamos por ter patologias associadas ao foro mental, 

esquizofrenias, também temos autistas, é um misto. Se bem que umas depois também 

acabam por ter o défice cognitivo, tem uma patologia e acabam por ter ali também o défice 

cognitivo. Pronto, acabamos por ter de ir adaptando, perceber aqui também o quê que eles 

querem, é muito importante perceber o que querem, o que gostavam. Trabalhamos nesse 

sentido, mesmo efetivamente quando fazemos aqui o plano individual de inclusão, tentar 

perceber as expectativas deles para ir ao encontro delas. Se bem que às vezes não é fácil 

não é, também temos de ir gerindo as emoções deles como uma colega disse aqui, mas 

efetivamente pronto temos de ir trabalhando nesse sentido.  

 

Moderador - Obrigada. Mais alguém quer acrescentar alguma coisa? Ok, então agora 

gostava de saber como é que se sentem quando trabalham com estas pessoas? O quê que 

este trabalho vos transmite? 
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Participante 5 (Psicóloga) - É um bocadinho difícil de descrever. Mas falando naquilo 

que é a minha perspetiva, realmente é uma população com a qual eu gosto muito de 

trabalhar, da qual recebo uma gratificação enorme por aquilo que faço. É evidente que às 

vezes lidamos com as frustrações, mais no sentido daquilo que à pouco uma colega falava, 

nós também sentimos isso que é a ausência da família, o facto de não estarem tão 

presentes como gostaríamos e perceber o quanto isso afeta o bem-estar emocional dos 

nossos utentes. Mas tirando isso e quem já trabalhou com outros públicos, eu já trabalhei 

também com outra população, são utentes com os quais acaba por ser muito fácil 

trabalhar, no sentido em que eles são, pronto agora estou a generalizar claro, depois cada 

um é uma pessoa, mas de uma forma geral são pessoas que são mais recetíveis aquilo que 

nós vamos dando e vamos sugerindo enquanto que, por exemplo, a população idosa são 

mais exigentes não é, e mais críticos relativamente a tudo, na população com deficiência 

vemos sempre muito mais gratidão relativamente aquilo que vamos oferecendo e que 

vamos dinamizando e eu acabo por, muitas vezes partilhar isso com as colegas. Eles 

acabam por nos mostrar muito aquilo que realmente importa na nossa vida, chamam-nos 

muito para à realidade e isso não só em termos profissionais mas depois também 

acabamos por trazer para a nossa vida pessoal esse tipo de ensinamentos e acaba por nos 

transmitir uma enorme gratificação até quando nós conseguimos intervir com a população 

com deficiência e quando conseguimos retirá-los de contextos tão disfuncionais muitas 

vezes, acabamos por sentir um grande contentamento por conseguirmos fazer a diferença 

na vida de alguém. Mas depois também temos outra frustração associada que é o facto de 

recebermos diariamente pedidos urgentes sobretudo para lar residencial, de termos uma 

lista de espera de mais de 100 pessoas e de sabermos que é preciso fazer muito mais, que 

muitos outros utentes estão a precisar de uma vaga e que não a têm, e que nós somos 

impotentes relativamente a isso.  

 

Participante 6 (Psicóloga/Dir. Técnica) - Eu sinto-me bem, gosto muito do que faço, 

do trabalho que fazemos com eles, das atividades que fazemos. Nós fazemos muitas 

atividades, então agora no verão ainda mais e eu faço questão de participar também para a 

minha sanidade mental, para não estar só com os papéis. Nós na última semana de junho 

é quando fazemos a nossa colónia, com 40 pessoas com deficiência, também são pessoas 

do outro CACI e do lar residencial e da RAI, juntamos a maioria e fazemos uma colónia de 

férias com mais colegas e fazemos acantonamentos, acampamentos, também na semana 

passada já estive num acampamento com 14 mais uma instituição que nós convidamos e é 

uma semana animada que nós fazemos muitas atividades, não fizemos muitas porque 

estava muito calor. Fazemos acantonamento e agora no verão é muitas idas ao rio e aos 

parques e essas coisas. São atividades mais lúdicas principalmente agora nesta altura eu 
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faço questão de participar ativamente nas atividades, estar presente e sinto uma satisfação 

enorme e a melhor altura do ano é esta em que participo mais nas atividades porque na 

maior parte do ano depois estou mais na organização e na gestão e nos projetos e essas 

coisas. E gosto muito.  

 

Moderador - Obrigada. Mais alguém quer partilhar alguma coisa relativamente a esta 

questão?  

 

Moderador - Então a próxima questão é como é que perspetivam o envelhecimento das 

pessoas com deficiência intelectual, ou seja, quais é que são as maiores alterações que se 

apercebem ao nível das potencialidades, dos desafios, digam-me as vossas realidades? 

 

Participante 5 (Psicóloga) - Bem, nós na nossa instituição, na (informação retirada 

para manutenção da confidencialidade) já estamos a lidar com o envelhecimento da nossa 

população, já não é uma perspetiva, é mesmo real. Eu até hoje estive a fazer a contagem, 

nós já temos, num público de 24 utentes de lar residencial, temos oito com mais de 60 

anos, e temos seis com mais de 50, atendendo que temos aqui os 55 anos a idade que se 

considera que são idosos, já temos metade da nossa população com mais de 50 anos, e 

efetivamente, pronto lá está já não é uma perspetiva, é uma realidade. Aquilo que fomos 

observando nos nossos utentes foram essencialmente mudanças físicas sim, maior 

limitação sensorial e também ao nível das capacidades cognitivas também verificamos 

algumas alterações e alguns, para além de terem a deficiência intelectual também 

desenvolveram demência por isso, depois temos aqui uma série de comorbilidades para 

além depois de outras condições de saúde que não estiveram presentes durante a vida e 

que com o avançar da idade foram surgindo problemas cardiovasculares por exemplo, 

mais assim desse género. A nossa população já é uma população, ao contrário da colega, já 

é mais dependente, já tivemos até recentemente um utente acamado que, entretanto, 

faleceu há dois meses, cadeirantes, pronto já é uma população que requer outro tipo de 

cuidados, daí nós, apesar da legislação não prever, já temos um enfermeiro em regime de 

avença porque temos mesmo esse tipo de necessidades de acompanhamento ao nível de 

cuidados de saúde.  

 

Moderador - Obrigada. 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) – Nós no CACI, apesar de ter lá duas com 

60 anos, mas ainda são mais ou menos ativas, ainda vão fazendo algumas coisas. Mas no 

outro CACI já há pessoas mais velhas e no lar residencial já temos situações de pessoas 
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com mais de 65 anos que tiveram de ir para uma ERPI. Eu acho que é assim, nós ainda 

vamos conseguindo trabalhar com eles, mesmo quase até aos 65 vamos fazendo algumas 

coisas, mas o que custa é a segurança social a seguir, obrigar-nos, e ultimamente eles até 

têm arranjado vagas para eles, e eles terem de ir para uma ERPI. O que nos acontece 

também é que temos muitas pessoas com duplo diagnóstico, com doença mental e o que 

acontece com o passar da idade é que a doença mental começa a agravar-se e depois há 

medicação que é terrível não é, que depois de muitos anos começa a ter efeitos a nível 

físico, psicológico e o que acontece às vezes é que deixam de frequentar o CACI, ficam só 

em lar residencial, o que para nós é uma pena mas às vezes também, como não usufruem 

do serviço, deixa de fazer sentido porque estamos a falar de uma população que eu 

arriscava dizer que 70% as família não têm contacto. Eles estão aos nossos cuidados quase, 

acho que temos quinze que os tutores é o presidente da direção ou gente da direção, eles 

não têm muito contacto com a família então nós é que quase que decidimos sobre o que é 

melhor para eles e alguns acabam por abandonar o CACI e ficam só no lar residencial. Lá 

está porque com o avançar da idade, a deterioração física, cognitiva, sensorial, mesmo a 

nível da questão da postura e do equilíbrio é muito complicado com alguma medicação é 

muito complicado, mas é assim.  

 

Participante 7 (Assistente Social) - Nós (informação retirada para manutenção da 

confidencialidade) também estamos a lidar com a mesma problemática, nós temos 

sensivelmente 70 utentes, ambos estão em dupla resposta também, cerca de quarenta são 

de lar, portanto nós temos dois lares, dois CACIS e efetivamente, principalmente em lar, 

verifica-se aqui, nós no total devemos ter a volta de vinte utentes com mais de 65 anos, são 

nossos, ainda não houve aqui como no caso da colega a segurança social ir busca-los para 

ERPI, mas nós sabemos que isso algum dia irá acontecer, quando as ERPIS ficarem sem 

idosos isso irá acontecer, nós já prevemos isso mas eles acabam por ser nossos. Temos ali 

pessoas que sei lá, a nossa instituição é desde 96/98 sensivelmente e efetivamente temos 

lá a número um que está desde o início e eles vão envelhecendo e depois acabam por 

decair e depois temos aqui algumas situações que temos lidado com alguma incidência, 

por norma acontece mais no lar de idosos, mas temos lidado com algumas perdas não é, 

isto pronto, nesta área não é uma situação que se viria muito, mas agora vai-se ver mais 

porque a partir do momento em que temos a população mais envelhecida e nós, 

efetivamente tentamos colmatar isso mas é mesmo muito difícil, torna-se muito 

complicado porque eles acabam por ser idosos, acabam por ter as problemáticas que a 

população idosa tem, fora as patologias que eles já têm não é.  
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Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Por um lado é bom sinal, quer dizer que os 

serviços estão melhores e as pessoas são tratadas e cuidadas, que antigamente acho que as 

coisas não eram assim. É bom, mas depois tem o reverso da medalha. 

 

Participante 7 (Assistente Social) - Exato, tal como no caso nós temos algumas 

paralisias e efetivamente dão-lhes um tempo de vida, digamos assim, secalhar não é a 

palavra mais correta, e elas vão ultrapassando esse tempo que lhes é dado o que significa 

que os cuidados de saúde estão ok. Nós também, como já temos alguns dependentes, 

temos uma equipa de enfermagem permanente que acaba por fornecer os cuidados de 

saúde em permanência e efetivamente nós até temos, num dos lares, uma população em 

que são os mais autónomos, mas também estamos a verificar que estão a ficar mais velhos 

digamos assim. Então estamos aqui a começar a pensar como é que vamos retificar isto 

porque eles vão começar a precisar de outro tipo de cuidados, portanto começa a ser muito 

complicado, muito complicado.  

 

Moderador - Obrigada. Mais alguém quer acrescentar alguma coisa? 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Nós tivemos um trissómico que morreu 

com 60.  

 

Participante 5 (Psicóloga) - O nosso mais velho tem neste momento 74.  

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) – Uau. 

 

Participante 7 (Assistente Social) - A nossa tem 76 ou 78, mas está ali perto de 80 e é 

sempre aquela que não se vai aguentar e vai às vezes a meio hospitalar e tudo e vem 

sempre fortíssima, é incrível. É uma deficiência intelectual, mas é incrível, mas pronto, 

notasse ali já um grau de dependência um bocadinho mais elevado, não é? 

 

Participante 5 (Psicóloga) - Fazendo um parentese só, então, eu pensei que já tinham 

suspendido essa situação de transitarem com os utentes para ERPI, pelo menos na nossa 

zona isso não acontece, fiquei agora estupefacta por perceber que acontece. 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - A segurança social está sempre a 

pressionar-nos. Nos últimos três anos tivemos cinco pessoas a sair do lar residencial. 
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Participante 5 (Psicóloga) - Nós temos utentes que estão lá há 20 anos, como é que é 

possível de um momento para o outro dizerem que têm de ir para outra instituição. E eles 

são a família uns dos outros. 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Nós tínhamos quatro irmãos, a 

(informação retirada para manutenção da confidencialidade) era a mais nova que já estava 

a fazer os 65, e nós sempre estávamos a dizer é assim, ou arranjam lugar para todos ou não 

os tiram daqui. 

 

Participante 5 (Psicóloga) - Então tentamos fazer cuidados humanizados e depois há 

aqui uma desumanização… 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - (informação retirada para manutenção da 

confidencialidade) faleceu, depois os outros irmãos também faleceram, a (informação 

retirada para manutenção da confidencialidade) acabou por ficar sozinha e foi para um lar 

sozinha, pronto, mas enquanto eles foram quatro não os conseguiram levar para lado 

nenhum, mas quando ela ficou sozinha levaram-na.  

 

Moderador - E agora pegando aqui um pouco nesta questão das ERPIS, consideram que 

as ERPIS estão capacitadas para darem respostas adequadas a estas pessoas? 

 

Participante 7 (Assistente Social) - Não de todo, de todo eu já trabalhei em ERPI, 

não.  

 

Participante 5 (Psicóloga) - Não, nem os utentes da ERPI aceitam, nem eles aceitam.  

 

Participante 7 (Assistente Social) - É difícil, eu tive um esquizofrénico onde estava, e 

eles não aceitavam, os idosos, aquilo para eles era muito difícil. 

  

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Eu acho que também depende, depende 

da problemática, porque depende muito, mas sim, há pessoas que, principalmente com 

doença mental, as ERPIS não estão preparadas para isso.  

 

Participante 7 (Assistente Social) – Exato 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Mas já tivemos alguns que, por exemplo 

estava a falar aqui da (informação retirada para manutenção da confidencialidade), que foi 
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aqui para perto e ela ainda está, apesar de ter 65 anos, ela lá, acho que aquilo é o 

pandemónio com ela que ela mete aquilo tudo andar e ainda estava bem de saúde. Mas 

temos outros claro, que um foi acamado, tivemos um que foi para uma ERPI e tinha 

doença mental que nem sei como é que aquilo está a correr, mas… depende muito 

também, mas eu acho que há esse mito e um bocadinho de medo das ERPIS de receberem 

pessoas com deficiência, mas uma coisa é pessoas com deficiência, outra coisa é pessoas 

com doença mental, a doença mental nos idosos às vezes pode não ser fácil.  

 

Participante 5 (Psicóloga) - Eu por a caso quando trabalhei em ERPI, nós recebemos 

uma pessoa com deficiência intelectual, mas não tinha doença mental associada e 

tínhamos alguns utentes que eram muito resistentes na aceitação. E lá está, para uma 

inclusão plena era muito difícil incluí-lo nas atividades porque era necessário fazer uma 

gestão muito grande porque havia utentes que não aceitavam.  

 

Moderador- Isto está a ser superinteressante, agradeço imenso as partilhas. Há um 

bocadinho falaram de tentarem dar cuidados mais humanizados, então eu agora pergunto-

vos quais são os tipos de cuidados que prestam na instituição onde trabalham, como é que 

se prestam? 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Nós na (informação retirada para 

manutenção da confidencialidade) há o lar residencial que se pode chamar mais ao nível 

dos cuidados, mas nos CACIS as pessoas são muito autónomas, mas ao nível do cuidado 

não são assim muitos, o quê que quer dizer quando diz cuidar?  

 

Moderador - Por exemplo, se prestam cuidados mais padronizados, mais centrados nas 

pessoas.  

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Se especificamos o cuidado, se 

diferenciamos o cuidado? 

 

Moderador- Sim. 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Ah já percebi, na (informação retirada 

para manutenção da confidencialidade) trabalhamos com o planeamento centrado na 

pessoa, é um tipo de intervenção com o planeamento centrado na pessoa, a pessoa escolhe 

as atividades que quer fazer e pronto, eles é que praticamente, fazem o plano individual à 

base das escolhas deles, dos interesses deles. 
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Participante 4 (Enfermeira) - Eu só ia a dizer que o que também ajudou muito na 

instituição onde estava foi a implementação do cuidar em humanitude, o planeamento 

claro centrado na pessoa, mas também ajudou muito mesmo para a visão e para a 

concretização do planeamento e execução do mesmo, por parte dos auxiliares, enfermeiros 

e outros técnicos, a humanitude facilitou muito, mesmo esta questão da mudança de chip 

também um bocadinho por aí, a humanitude veio ajudar-nos muito também.  

 

Participante 5 (Psicóloga) - Na definição do plano individual, nós também tentamos 

envolver os utentes naquilo que são os seus gostos, os seus interesses, o que querem 

continuar a fazer das atividades, o que querem fazer de diferente, mas temos uma grande 

limitação de termos um número ainda elevado de utentes totalmente dependentes e sem 

capacidade de expressão verbal, com um grau de deficiência mais severo e para esses é 

mais difícil fazermos a implementação das atividades que eles desejam, mas na prestação 

de cuidados sim, tentamos atender àquilo que são as suas características individuais e as 

suas necessidades.  

 

Moderador - Ok. Pronto, agora relativamente ao trabalho enquanto profissionais, quais 

é que são os desafios com que se deparam todos os dias com o envelhecimento destas 

pessoas, quais é que são os maiores desafios para vocês? 

 

Participante 7 (Assistente Social) - É ver os familiares também a envelhecer e eles a 

ficarem também sem a retaguarda familiar. Isso é o que acontece, temos pessoas com 65 

anos e os pais pelo menos com mais 20 anos que eles, portanto acabam por ficar sem 

retaguarda familiar e depois o que acontece é que temos de ir ou a um sobrinho, ou netos 

se houver, mas por norma não há, é assim um bocadinho mais complicado essa situação. 

Também acabamos por a instituição, ser o responsável legal de alguns, mesmo por causa 

dessa questão, a falta de retaguarda familiar ou porque acabam por envelhecer, ou são um 

bocadinho desligadas digamos assim, e pronto, as pessoas que realmente cuidavam e 

muitos deles tiveram os familiares muito tempo em casa, só ao fim de uns anos é que os 

institucionalizaram e pronto, quando eles acabam por envelhecer ficam sem esta 

retaguarda não é.  

 

Moderador - Obrigada. 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - É isso, também concordo com a colega, é 

vê-los a envelhecer e a perder competências e capacidades e principalmente nós, que 
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temos uma vertente desportiva muito forte, é vê-los a deixar de ir ao desporto, deixar de, 

depois nós temos grupos de menos autónomos para os mais autónomos e é vê-los a mudar 

de grupo, dos mais autónomos para os menos autónomos. E perceber que as famílias, eu 

tenho os meus quase todos afetos em lar residencial exatamente porque as famílias 

também estão envelhecidas, muitos já vivem com os irmãos e, entretanto, os pais também 

já faleceram e os irmãos também brevemente não vão conseguir cuidar deles… mas acho 

que faz parte não é.  

 

Participante 5 (Psicóloga) - Para além do que as colegas referiram, na minha zona 

geográfica eu sinto outra dificuldade que é a questão do acompanhamento médico, o nosso 

centro de saúde não é uma boa retaguarda, e depois pronto, não temos médico, ao 

contrário das ERPIS que por norma têm um médico que se desloca ao lar, nós não temos, 

recorremos ao centro de saúde. Não conseguimos que os utentes tenham um só médico de 

família, ou seja, eles estão divididos por vários médicos de família sendo que, entretanto, 

há, no nosso centro de saúde a situação dos médicos estarem de baixa, de haver falta de 

médico e muitas vezes precisamos porque lá está, eles têm outro tipo de necessidades, 

precisamos de uma consulta e é muito difícil e muitas vezes já temos recorrido ao privado 

para conseguirmos responder às necessidades dos nossos utentes. Atendendo às 

necessidades atuais dos lares, ou pelo menos quando atingissem um número de utentes 

com mais de 65/70 anos, deviam considerar permitir que os médicos também se 

deslocassem aos lares para fazer esse tipo de acompanhamento. 

 

Moderador - Certo, obrigada. Se mais ninguém quiser dizer nada acerca desta questão, 

avanço para a próxima. Ok. Então a próxima questão é, como é que perspetivam o futuro 

das pessoas que acompanham?  

 

Participante 5 (Psicóloga) - Perspetivamos connosco, da mesma forma que já 

acompanhamos outros utentes até ao término da sua vida, aqueles que ainda estamos a 

acompanhar principalmente em lar residencial perspetivamos acompanhá-los e prestar os 

cuidados humanizados até ao final. Os que temos em CACI, perspetivamos que no futuro 

venham a ser os nossos utentes de lar quando perderem a sua retaguarda familiar.  

 

Participante 7 (Assistente Social) - É um muito o que a colega disse, e pronto, e 

qualidade de vida, dar-lhes qualidade de vida até ao fim. É parte do nosso trabalho, 

continuar a promover a qualidade de vida deles não é.   
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Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Eu ouço falar muito de 

desinstitucionalização, mas eu acho que é tudo muito bonito lá em Lisboa sentados no 

parlamento e não conhecem a realidade das instituições, das famílias, das pessoas com 

deficiência e é assim, as instituições não são sítios maus e as pessoas não estão nas 

instituições porque as famílias lhes apetece afastá-las eu acho que há um bocadinho o 

mito. Eu acho que sim, que as pessoas devem estar em casa o máximo que puderem com 

as famílias mas é assim, estar institucionalizado não é assim tão mau, e eu falo pela 

(informação retirada para manutenção da confidencialidade), por nós, pela forma como 

nós trabalhamos, as pessoas eles são felizes a virem todos os dias, e mesmo os que moram 

no lar residencial eles são felizes e acredito que estão melhor aqui do que se estivessem 

com a família, não é porque a família seja má mas porque não lhes consegue prestar os 

cuidados que eles precisam. Acho que aqui ninguém vai para uma instituição porque lhes 

apetece, ninguém vai de ânimo leve, é a minha ideia assim fria.  

 

Moderador - Muito obrigada. Então, a próxima questão é, no vosso local de trabalho, na 

instituição onde trabalham, utilizam formalmente algum modelo ou abordagem de 

cuidados? 

 

Participante 5 (Psicóloga) - Nós não utilizamos um específico, bebemos de vários, não 

temos assim um específico só.  

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Há pouco acho que já tinha respondido a 

isso que era relativamente ao planeamento centrado na pessoa e o modelo da qualidade de 

vida, não sei se estava a perguntar relativamente a isso.  

 

Moderador - Sim se eram mais individualizados ou padronizados, mas isso já tinham 

dito que tentavam fazer um plano mais individual para cada pessoa. Ok, e qual é que é a 

vossa opinião e perspetiva sobre estes cuidados individualizados, acham que é benéfico 

que não, qual é que é a vossa opinião?  

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Tem de ser assim.  

 

Participante 7 (Assistente Social) - Exato.  

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Nós também somos uma família de quatro 

ou cinco pessoas e nem todos gostam de sopa, nem todos gostam de ir à praia, nem todos 
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gostam de dormir até tarde ou levantar cedo. E as pessoas estão a pagar um serviço é para 

serem servidas de acordo com os seus gostos e interesses.  

 

Moderador - Ok, mais alguém? Certo. E considerando então a abordagem da atenção 

centrada na pessoa, quais é que consideram que podem ser as consequências para quem é 

cuidado? Quais é que são os benefícios para quem é cuidado e também para quem cuida, 

ou seja, para vocês profissionais quais é que são os benefícios que esta abordagem traz? 

 

Participante 5 (Psicóloga) - Para a pessoa que recebe maior satisfação pessoal, maior 

índice de felicidade, melhor qualidade de vida. Para o prestador de cuidados é a sensação 

de saber que está a fazer o melhor possível, que não fica aquém daquilo que poderia fazer 

melhor.  

 

Moderador - Claro. 

 

Participante 7 (Assistente Social) - Completamente de acordo com o que a colega 

disse.  

 

Moderador - Obrigada. E agora como é que consideram que as práticas utilizadas podem 

ser melhoradas para o bem-estar das pessoas com deficiência intelectual e também para o 

bem-estar dos profissionais. 

 

Participante 4 (Enfermeira) -É assim, realmente, em termos de necessidades e 

apoios, a nossa legislação infelizmente está muito aquém daquilo que devia estar e em 

relação mesmo a muitos países da união europeia. 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Isso é uma pergunta complexa. Isso é um 

mundo de resposta. 

 

Moderador - Por exemplo, no grupo focal que fiz anteriormente falaram da formação, 

que era necessária mais formação, qual é a vossa opinião relativamente a isso? 

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Eu acho que a formação não falta 

formação, e falo das pessoas que trabalham comigo, acho que às vezes falta de vontade das 

pessoas em querer fazer formação e promover também às vezes a qualidade da sua 

intervenção, principalmente os quadros mais baixos. Ainda há aquela coisa de que não 

vêm a formação como um investimento na qualidade de trabalho deles. 
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Moderador - Então o que considera que pode ser melhorado nestas práticas, para 

melhorar o bem-estar das pessoas e também dos profissionais? O exemplo de alguma 

coisa.  

 

Participante 6 (Psicóloga/ Dir. Técnica) - Era bom que as instituições tivessem 

capacidade para dar formação às pessoas lá dentro em horário de trabalho, mas isso não é 

possível, é difícil. As pessoas têm de procurar formação fora. Eu acho que a parte da 

formação, eu digo formação, conhecimento, novas técnicas, novas estratégias, novas 

formas de intervir, porque o mundo está sempre a mudar e as pessoas deviam atualizar-se. 

Isto também secalhar é o que eu sinto na minha instituição, não sei se as colegas têm a 

mesma opinião. São pessoas que já trabalham há muitos anos e estão cheias de vícios e… 

 

Moderador - Obrigada. 

 

Participante 5 (Psicóloga) - É como a colega estava a dizer, as formações vão tendo, às 

vezes até é mais a questão da sensibilização e delas estarem recetivas à mudança. O 

interessante era, o difícil é implementar, o importante era que para além da teórica, fosse 

mais uma situação de role-play, eles viverem, poderem viver em formação aquilo que os 

utentes sentem e vivem e experienciam não é, como sei que fazem no Brasil, colocarem as 

colaboradoras em cadeiras de rodas durante uma manhã inteira, no fundo colocarem os 

trabalhadores a viverem as dificuldades e as dependências dos utentes, aí talvez fosse mais 

fácil às vezes as pessoas perceberem o quão diferente é prestarem os cuidados 

humanizados, mas é um tipo de formação muito mais difícil de nós conseguirmos 

implementar. Mas aí talvez conseguíssemos ter melhores resultados.  

 

(Términus da gravação, encerramento do grupo focal e agradecimento) 
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Anexo 4 – Resultados detalhados 

 
Tabela 9 

Resultados detalhados 

 
Tema Códigos Citações 
Envelhecimento  Longevidade 

 
P5 (psicóloga)- “… já temos metade da nossa população com mais de 50 
anos…” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…no lar residencial já temos situações de 
pessoas com mais de 65 anos que tiveram de ir para uma ERPI…” 
 
P7 (assistente social) - “… devemos ter a volta de 20 utentes com mais de 65 
anos…” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…quer dizer que os serviços estão 
melhores e as pessoas são tratadas e cuidadas, que antigamente acho que 
as coisas não eram assim. É bom, mas depois tem o reverso da moeda.” 
 

Envelhecimento precoce e 
Comorbilidades  
 

P1 (auxiliar de ação direta) - “O envelhecimento ali naquela população é 
precoce em relação aos idosos.” 
 
P5 (psicóloga)- “…para além de terem a deficiência intelectual, também 
desenvolveram demência, por isso, depois temos uma série de 
comorbilidades…” 
 
P7 (assistente social) - “Como a minha experiência não acaba por ser só na 
área da deficiência intelectual, acabamos por ter patologias associadas…”; 
“…eles acabam por ser idosos, acabam por ter problemáticas que a 
população idosa tem, foram as patologias que eles já têm não é.” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…e temos muitas pessoas que também 
com duplo diagnóstico…” 
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… o que torna difícil é quando 
começamos a ter aqui comorbilidades” 
 
P3 (psicóloga) - “…exatamente é essas comorbilidades…” 
 

Processo de 
envelhecimento e 
dependência  
 

P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… nas suas competências, 
habilidades e que elas se vão deteriorando, como se pode deteriorar em 
todos os outros…” 
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…já não estamos a processar da 
mesma forma, já estamos a ter mais dificuldades em perceber determinada 
coisa e isso pode trazer consequências ao nível do comportamento, …da 
ligação entre pares ou já não gostarem de estar no mesmo espaço ou 
ouvirem determinados barulhos.” 
 
P5 (psicóloga) - “Aquilo que fomos observando nos nossos utentes foram 
essencialmente mudanças físicas sim, maior limitação, sensorial… 
capacidades cognitivas…”; “…com o avançar da idade foram surgindo 
problemas cardiovasculares…” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…depois há a medicação que é terrível 
não é, que depois de muitos anos começa a ter efeitos a nível físico, 
psicológico…”; “Lá está porque com o avançar da idade, a deterioração 
física, cognitiva, sensorial, mesmo a nível da questão da postura e 
equilíbrio é muito complicado com alguma medicação é complicado, mas é 
assim.” 
 
P5 (psicóloga) - “…termos um número ainda elevado de utentes totalmente 
dependentes e sem capacidade de expressão verbal …” 
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P1 (auxiliar de ação direta) - “… precisam de mais cuidados não é, 
aumenta.”; “…cuidado primários, higiene, alimentação.” 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…se aos 35 anos ele ainda era 
capaz de fazer, de ser e ter alguma autonomia, secalhar aos 45 anos já 
precisam de lhe fazer o banho que conseguia tomar sozinho…” 
 
P1 (auxiliar de ação direta) - “…como perdem competências, lá está, os 
cuidadores é que têm de fazer as coisas como vigiar no banho, fazer camas 
e afins.” 

Cuidados Respostas às 
necessidades primárias 

P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…cuidar e fazer cuidados básicos 
isso sim, toda a gente consegue e têm de ser feitos tendo em conta as 
questões de respeito e humanitude.” 
 
P1 (auxiliar de ação direta) - “…é os cuidados primários, higiene, 
alimentação…” 

Comunicação e tomada 
de decisão 

P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…que não se conseguem 
exprimir…e desenhar um plano para essas pessoas acaba por não ser muito 
com a vontade delas… com a opinião dos pais, dos familiares, dos mais 
próximos…” 
 
P5 (psicóloga)- “…muitos deles não se conseguem expressar, é difícil muitas 
vezes avaliar exatamente se estamos a ir ao encontro das necessidades ou 
não.” 
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… em que não conseguimos ter 
um feedback da pessoa em questão e que nos temos de tentar munir de 
feedbacks de terceiros, de expressões faciais, expressões que nos possam 
dizer se gostam daquilo, se é por ali ou não…” 

Futuro P5 (psicóloga) - “Perspetivamos connosco,… acompanhá-los e prestar 
cuidados humanizados até ao final. Os que temos em CACI perspetivamos 
que no futuro venham a ser os nossos utentes de lar quando perderam a sua 
retaguarda familiar.” 
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) – “Eu acho que, nós o futuro 
podemos perspetivar se tivermos no lado de respostas sociais, de 
adaptações, de questões mais estatais. Se não, eu não devo perspetivar o 
futuro de alguém, ele deve-me dizer o que pretende e eu devo auxiliar e 
acompanhar não é” 
 

Qualidade de vida e bem-
estar 

P7 (assistente social) - “É um bocado o que a colega disse, e pronto, e 
qualidade de vida, dar-lhes qualidade de vida até ao fim. É parte do nosso 
trabalho, continuar a promover a qualidade de vida deles não é.” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…pela forma que nós trabalhamos, as 
pessoas eles são felizes a virem todos os dias, e mesmo os que moram no lar 
residencial eles são felizes…” 
 
P5 (psicóloga) - “Para a pessoa que recebe, maior satisfação, maior índice 
de felicidade, melhor qualidade de vida. Para o prestador de cuidados é a 
sensação de saber que está a fazer o melhor possível, que não fica aquém 
daquilo que poderia fazer melhor.” 
 

Impacto Emocional 
de cuidar  

Sobrecarga da equipa  P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… se nós tivermos todas as 
ajudas técnicas as mais adequadas possíveis para minimizar o esforço do 
trabalhador e também maximizar a segurança da pessoa que está a ser 
atendida, ótimo.” 
 

Desgaste P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… se falar no cuidar 
assistencial… tem um desgaste físico… e depois também este desgaste 
emocional…” 
 
P3 (psicóloga) - “…. é o físico que é realmente muito desgastante…”; “…é um 
trabalho que, que leva a um desgaste físico e emocional, porque lidamos 
com todos os aspetos da vida das pessoas…” 
 
P3 (psicóloga) - “… por muita motivação e esforço do pessoal que exista no 
trabalho, é um trabalho muito desgastante.” 
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Sentimento de 
gratificação/satisfação 

P1 (auxiliar de ação direta) - “… é muito gratificante…” 
 
P5 (psicóloga) - “…é uma população com a qual eu gosto muito de 
trabalhar, da qual recebo uma gratificação enorme por aquilo que faço…”; 
“… são utentes com os quais acaba por ser muito fácil trabalhar… são 
pessoas que são mais recetíveis aquilo que nós vamos oferecendo…” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “Eu sinto-me muito bem, gosto muito do 
que faço…” 
 
P3 (psicóloga) - “…mas sim, é gratificante…” 
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…acaba por ser muito mais 
enriquecedor para nós… eles dão-nos muito mais do que qualquer outra 
população” 
 

Reconhecimento  P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…nós temos o reconhecimento 
normalmente pelas famílias das pessoas …. Mas depois não há um 
reconhecimento público…” 
 

Desafios dos 
profissionais 

Ausência da família e o 
seu envelhecimento 

P7 (assistente social) - “…a falta de retaguarda familiar, ou porque acabam 
por envelhecer, ou são um bocadinho desligadas digamos assim…” 
 
P5 (psicóloga) - “…nós também sentimos isso que é a ausência da família, o 
facto de não estarem tão presentes como gostaríamos…” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…eles estão aos nossos cuidados, acho 
que temos 15 que os tutores é o presidente da direção ou gente da direção… 
eles não têm muito contacto com a família…”. 
 
P3 (psicóloga) - “…tendo em conta que temos também os cuidadores a 
envelhecer ao mesmo ritmo das pessoas com deficiência.” 
 
P4 (enfermeira) - “…o abandono familiar o que acaba por nos dificultar a 
questão emocional,…” 
 
P7 (assistente social) - “É ver os familiares também a envelhecer e eles a 
ficarem sem a retaguarda familiar.” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…as famílias estão envelhecidas…”. 
 

Características da 
população 

P5 (psicóloga) – “… necessidades físicas, psicológicas, emocionais, sociais…” 
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…nestas respostas com a saúde 
mental em que o foco maior até nem é a deficiência, mas sim a saúde 
mental, mas cabe tudo no mesmo chapéu e lidar com a saúde mental é 
muito diferente de lidar com a deficiência intelectual, e esta divisão, que 
não é muitas vezes bem feita, é o que traz maior dificuldade.” 
 

Preconceito P4 (enfermeira) - “…é também muito ainda aquele estigma, aquele 
estereótipo…” 
 

Informação científica  P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… também é verdade que há 
muito pouca coisa na área da deficiência…” 
 
P3 (psicóloga) - “… a grande carência realmente tem haver com isto, de 
como avaliar de forma mais correta possível.”; “precisaríamos aqui de 
mais instrumentos que também nos apoiam a darmos uma resposta”; 
“…precisaríamos de instrumentos que nos dessem uma melhor noção das 
necessidades e uma orientação até a nível de trabalho para além daquilo 
que é a nossa experiência e o conhecimento que temos dela.” 
 

Reconhecimento 
financeiro  

P7 (técnica de reabilitação psicomotora) - “… as pessoas que trabalham 
nesta área são extremamente mal pagas, ou seja, se nós queremos pessoas 
diferenciadas e minimamente boas e com vontade a trabalhar, elas vão ter 
de ser recompensadas de alguma forma e essa forma é também financeira.” 
 
P3 (psicóloga) - “…o facto da parte económica ser assim, também faz com 
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que tenhamos de nos envolver noutro trabalhos… poderíamos secalhar ter o 
nosso tempo livre dedicado apenas a isto e a formarmo-nos mais…” 
 

Respostas sociais e 
institucionais  

Necessidade de 
institucionalização 
 

P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “Não só pelas perdas de 
envelhecimento, mas porque lhes foi retirado o seu contexto de vida que 
tinham… foram institucionalizados, tiveram uma nova rotina.”; “Depois 
perceber se começam neste envelhecimento a perder o seu contexto e o seu 
núcleos e isso sim, também é muito prejudicial para eles…”; “…Quando eles 
vivem no seu agregado familiar, nas sua famílias, nas suas casas, vão 
começar a perder a ter a perda dessas pessoas e isso sim é o que lhes traz 
maiores dificuldades” 
 

Respostas sociais 
 

P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “Se já estiverem 
institucionalizados, o envelhecimento passa aqui pelos pingos da chuva, 
mas não há uma mudança na vida da pessoa.”; “Infelizmente as instituições 
é quem mais preparado está, porque eles estão lá, eles começam a 
envelhecer e bem ou mal têm de o fazer.” 
 
P3 (psicóloga) - “…, portanto estas respostas é o melhor que pode existir 
dentro daquilo que são as legislações existentes…” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…, mas o que custa é a segurança social a 
seguir, obrigar-nos, e ultimamente eles têm arranjado vagas para eles, e 
eles terem de ir para uma ERPI.” 
 
P5 (psicóloga) - “… eu pensei que já tinham suspendido essa situação de 
transitarem com os utentes para ERPI, pelo menos na zona isso não 
acontece, fiquei agora estupefacta por perceber que acontece.” 
 
P7 (assistente social) - “Não de todo, de todo eu já trabalhei em ERPI, não.”; 
“…eles não aceitavam, os idosos, aquilo para eles era muito difícil” 
 
P5 (psicóloga) - “Não, nem os utentes na ERPI aceitam, nem eles aceitam.” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…há pessoas que, principalmente com a 
doença mental, as ERPIS não estão preparadas para isso.” 
 
P5 (psicóloga) - “…na minha zona geográfica eu sinto outra dificuldade que 
é a questão do acompanhamento médico, o nosso centro de saúde não é 
uma boa retaguarda, e depois pronto, não temos médico, ao contrário de 
outras ERPIS que por norma têm um médico que se desloca ao lar, nós não 
temos, recorremos ao centro de saúde.” 
 
P3 (psicóloga) – “…existe uma necessidade de mais respostas, precisamos 
de respostas mais adequadas…”  
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…tipo de respostas sociais 
deveria haver e não a tipificação de respostas que há, que nós temos neste 
momento que são centro de atividades ocupacionais, lares residenciais ou 
residências autónomas…” 
 

Legislação inadequada 
 

P5 (psicóloga) - “…porque a nossa legislação bem que precisa deste tipo de 
estudos para poder aqui uma revisão futura daquilo que são as verdadeiras 
necessidades dos nossos lares…” 
 
P4 (enfermeira) - “…a nossa legislação infelizmente está muito aquém 
daquilo que devia estar…” 
 

Abordagens de 
cuidados  

ACP P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…uma total abordagem centrada 
nele, os benefícios serão muito grandes.”  
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) – “… devemos olhar para o 
envelhecimento deles tendo em conta o que é que eles querem de eles 
próprios.” 
 
P1 (auxiliar de ação direta) - “…é um desafio.”; “É essencial.” 
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…fazemos a avaliação tendo em 
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conta a opinião e a vontade realmente deles e dai constroem-se os planos e 
as intervenções.”; “Obviamente há momentos que as atenções têm de ser 
divididas, mas eu creio que nos cuidados assistenciais, acho que é isso que 
estamos a falar, sim são mais possível individualizados.” 
 
P3 (psicóloga) - “…tentar ao máximo ter o cliente no centro, a pessoa no 
centro e fazermos esta agilização de necessidades e de pareceres entre a 
família, equipa que trabalha com eles, o que seja, tendo sempre como foco 
principal as necessidades e aquilo que realmente a pessoa quer para si,…” 
 
P1 (auxiliar de ação direta) - “… a nível de cuidados, uma abordagem 
centrada na pessoa, no que ela quer, no que ela gosta, tentamos.” 
 
P5 (psicóloga) - “…tentamos na nossa planificação ir ao encontro destas 
necessidades gerais.”; “Na definição do plano individual, nós também 
tentamos envolver os utentes naquilo que são os seus gostos, os seus 
interesses, o que querem continuar a fazer das atividades, o que querem 
fazer de diferente…” 
 
P7 (assistente social) - “…é muito importante perceber o que querem, o que 
gostavam… quando fazemos aqui o plano individual de inclusão…” 
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…com o planeamento centrado na 
pessoa… a pessoa escolhe as atividades que quer fazer e pronto, eles é que 
praticamente, fazem o plano individual à base das escolhas deles, dos 
interesses deles…” 
 
P4 (enfermeira) - “…a implementação da humanitude, o planeamento claro 
centrado na pessoa… a humanitude facilitou muito…” 
 
 

Tradicional P2 (técnica de reabilitação psicomotora) – “ninguém obriga ninguém a fazer 
efetivamente aquilo que não quer, mas o que acaba por fazer é dentro da 
oferta que existe.”  
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) – “…nos cuidados mais básicos, 
assistenciais, em lares residenciais, acho que aí o centrado na pessoa tem 
muito mais que se lhe diga…para ser centrado na pessoa nós vamos ter de 
perguntar como é que ele quer tomar banho… têm de bater à porta e eu, 
conheço alguns lares residenciais, conheço boas opções, conheço mais ou 
menos, mas acredite que nem todas as pessoas conseguem cumprir isto” 
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) – “Nós temos um problema muito 
grave no nosso país que temos respostas tipificadas pela segurança 
social…” 
 

Barreiras à ACP Falta de Recursos  P3 (psicóloga) - “…o desafio é a falta de pessoal.”; “…não existe um cuidador 
por pessoa.” 
“…existem muito poucos enfermeiros nestas instituições…” 
 
P3 (psicóloga) - “…existem muito poucos enfermeiros nestas instituições, …” 
 
P1 (auxiliar de ação direta) – “A nível de recursos, mais pessoal…” 
 
P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “…nós ouvimos, nós temos em 
conta o que eles querem e o que não querem, ninguém obriga ninguém a 
fazer efetivamente o que não quer, mas o que acaba por fazer, é dentro da 
oferta que existe.”; “…centrado na pessoa dentro da oferta que existe.” 
 

Falta de formação 
profissional 

P2 (técnica de reabilitação psicomotora) - “Se tivermos a formação 
adequada tendo em conta a situação e o posto de trabalho poderemos dar 
aqui muitos utensílios e muitas ferramentas”; “Eu acho que a formação é 
aqui assim o grosso…” 
 
P3 (psicóloga)- “E é formação, formação, formação, muito necessária.”; “… 
é preciso esta parte base, de formar… esta parte formativa é muito 
necessária.” 
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P6 (psicóloga e diretora técnica) - “…acho que às vezes falta vontade das 
pessoas em querer fazer formação e promover também às vezes a 
qualidade da sua intervenção, principalmente os quadros mais baixos.”; 
“Era bom que as instituições tivessem capacidade para dar formação às 
pessoas la dentro em horário de trabalho…” 
 
P5 (psicóloga) - “…a formação vão tendo, às vezes até é mais a questão da 
sensibilização e delas estarem recetivas à mudança.” 
 
P5 (psicóloga) - “… o importante era que, para além da teórica, fosse mais 
uma situação de role-play, eles viverem, poderem viver em formação aquilo 
que os utentes sentem e vivem…” 
 
P1 (auxiliar de ação direta) - “… é necessário formação e investimento.” 

Inflexibilidade à mudança P5 (psicóloga) - “… as nossas colaboradoras que receberam os utentes há 20 
anos atrás… têm dificuldades em perceber que ok, já há aqui diferenças 
associadas ao envelhecimento e as necessidades vão ser diferentes…” 
 
P3 (psicóloga) - “… a maior dificuldade vem com o prestar um serviço 
totalmente centralizado, ou mais centralizado na pessoa…”;  
 
P6 (psicóloga e diretora técnica) - “São pessoas que já trabalham há muitos 
anos e estão cheias de vícios e…” 
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